





[image: cover]





	Maria Izilda S. de Matos, Lená Medeiros de Menezes,


	Edgar da Silva Gomes e Syrléa Marques Pereira


	(Orgs.)


	 


	 


	







 


	Italianos no Brasil:


	história, presença e cultura


	 


	 


	







 


	 


	 


	São Paulo


	e-Manuscrito


	2020




[image: Ficha1][image: Ficha2]



	 



	 




Apresentação




	 


	Dalla Italia noi siamo partiti
Siamo partiti col nostro onore
Trentasei giorni di macchina e vapore,
e nella Merica noi siamo arriva'


	(Angelo Giusti)


	 


	Processos migratórios vislumbram o estabelecimento de novas ordens demográficas, não se pode prever todo o seu desencadeamento e amplitude, mas se constituem outros pontos de partida e polos de atração. As facilidades e agilidades das viagens, somadas às múltiplas possibilidades de comunicação dinamizam os deslocamentos, tornando-os um “acontecimento” perceptível na sociedade atual e provocando tensões, hostilidades, rejeições, conflitos e xenofobia nas sociedades receptoras. Essas tensões levam ao reconhecimento da importância da temática das migrações, ampliam-se os estudos com diferenciadas perspectivas de análise, iluminando interpretações, enriquecendo abordagens e contribuindo para rever estereótipos. 


	Os deslocamentos aparecem como alternativa adotada por uma gama abrangente de sujeitos históricos, alguns inseridos em fluxo de massa, de grupos e familiares, outros em percursos individuais; envolvendo processos de migração engajada e também voluntária; abarcando diversos extratos sociais, levas e gerações; incluindo agentes inspirados por estratégias e motivações diferenciadas. Entre essas múltiplas motivações que levaram à migração merecem relevo a procura da realização de sonhos, a abertura de novas perspectivas, a fuga das pressões cotidianas, a busca do “fazer a América”, envoltas em variadas representações construídas e vitalizadas nesse universo. 


	Procurando trazer uma contribuição para o estudo da presença italiana no Brasil, esta obra busca recuperar histórias e memórias, tradições e culturas. A imigração italiana para o Brasil foi um deslocamento maciço, trazendo da Península Itálica cerca de 1,5 milhão de pessoas entre 1870 e 1920, e se manteve intenso (apesar da menor amplitude) nas décadas subsequentes. Os destinos preferidos pelos peninsulares foram os estados das regiões Sudeste e Sul: São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro, entre outras regiões. Alguns vieram por conta própria e outros subsidiados, tomaram destinos diversos, atuando em atividades rurais e urbanas, na agricultura, ofícios, serviços e indústria, como construtores e artesãos, na condição de operários e empresários, deixaram marcas da italianidade na educação, religiosidade e artes (música erudita e popular, na pintura e escultura, nas ciências, com destaque para a medicina).


	O livro Italianos no Brasil: história, presença e cultura recupera diferentes questões e novas abordagem no tema da imigração italiana para o Brasil, envolvendo estudiosos com enfoques diversos, da micro-história às pesquisas com bases biográficas e demográficas, da história da cultura política à história cultural, abrangendo assuntos, experiências e temporalidades variados.


	O livro está organizado em dez unidades temáticas. Fundamentados na pesquisa e erudição dos pesquisadores, os capítulos foram produzidos de maneira independente e, por isso, cada autor tem inteira responsabilidade pelo tema tratado e por sua forma de apresentação.


	Na primeira unidade, “Deslocamentos Itália-Brasil: questões e historiografia”, encontram-se os contextos da sociedade de partida, as ações que despertaram o sentimento de italianidade nos que migraram, questionamentos historiográficos e perspectivas analíticas que abarcam a temática. Já em “Empreendimentos e negócios” ressaltam-se as ações envolvendo a arregimentação e transporte dos imigrantes, bem como o espírito empreendedor dos industriais italianos e de seus descendentes.


	“Política, lutas e imprensa” aborda a circulação transnacional de ideias e práticas anarquistas, socialistas e do sindicalismo revolucionário, que inspiraram movimentos contestatórios de luta por direitos, focalizando a imprensa e outras formas de organização e expressão cultural. Inclui a apreciação dos peninsulares que foram considerados “indesejáveis”. 


	O item “Circularidade cultural” contempla a análise da produção literária, musical e da religiosidade, destacando as referências à música italiana na obra Machado de Assis, as formas de expressão e rastros de italianidade da trajetória artística/produção musical de Adoniran Barbosa e a devoção/culto a São Genaro em Nápoles e em São Paulo.


	“Memória: arquivos e museus” apresenta discussão sobre espaços (arquivos e museus) que preservam a memória e o patrimônio dos imigrantes, em particular dos italianos, destacando-se o arquivo AREIA (Universidade de Gênova), Arquivo Público do Estado do Espírito Santo e o Museu da Imigração em São Paulo (localizado na antiga Hospedaria dos Imigrantes de São Paulo). No tópico “Construindo identidades: viagens e memórias” os textos privilegiam o exame das representações sobre o Brasil nos relatos de viajantes italianos, bem como o  esboço crítico a Mussolini registrado na Revista do Brasil. 


	Já em “Cotidiano e trabalho: mulheres e crianças” questiona-se o ocultamento da presença das mulheres e crianças imigrantes italianas e, num esforço de dar visibilidade a essas experiências, recuperam-se as ações desses sujeitos históricos no cotidiano através de suas múltiplas atividades presentes nas memórias. Em paralelo, destaca-se o projeto educacional do governo italiano - as escolas Dante Alighieri (Santa Catarina), buscando difundir os sentimentos de italianidade.  


	No capítulo “Territórios, redes e tradições” observa-se a questão das redes religiosas, a vinda de padres italianos e a constituição de territórios de italianos nas cidades de São Paulo (Brás, Mooca e Bexiga) e São Caetano do Sul. Em “Italianos: presenças e experiências” ressaltam-se as correntes imigratórias italianas na capital e no interior paulista, além de recuperar a atuação dos médicos italianos (São Paulo) e dos vinhateiros artesanais (Curitiba/PR).  


	Em “Segunda Grande Guerra: imigração e refúgio” arrola-se a documentação sobre a imigração italiana no período bélico, no pós-guerra e seu potencial analítico, também se discutem as experiências dos deslocados em São Paulo, Paraná e Rio Grande Sul, destacando-se o caso dos refugiados judeus italianos.


	Entre outros méritos, o conjunto dos textos proporciona uma leitura envolvente de histórias e memórias, presença e lutas, heranças, tradições e cultura italiana que foram marcantes em diferentes regiões do Brasil. 


	Recomendaria ao leitor deixar-se levar nesta viagem no tempo, tendo os escritos como guia no desafio de visitar o passado e observar o presente. 


	Boa leitura!


	 


	 


	  




































I - Deslocamentos Itália-Brasil: questões e historiografia




	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 




Identidade nacional, transnacionalismo e globalismo: italianos emigrados




	Paola Corti1


	 


	Appartenenza locale e identità nazionale dall’Unità alla seconda guerra mondiale 


	L’interrogativo da cui parte questo scritto è come si sia elaborato il rapporto degli emigranti italiani con il sentimento nazionale nel corso della lunga storia delle migrazioni dalla penisola. Più in particolare nelle pagine che seguono si cercherà di illustrare: quali siano stati gli eventi e i comportamenti che hanno favorito la nascita del sentimento nazionale tra gli italiani all’estero dall’avvio dei primi flussi migratori alla conclusione dell’esodo di massa;  quale ruolo abbia svolto lo stato italiano in questo processo; come si configurino oggi questi rapporti nelle nuove mobilità che interessano in modo crescente l’Italia. Sul rapporto con il sentimento nazionale molti osservatori dell’epoca e storici contemporanei concordano sul fatto che tra gli italiani all’estero abbiano prevalso a lungo sentimenti di appartenenza più locale e municipale che nazionale.2 Si può richiamare, a questo proposito, l’esistenza  delle  tante località all’estero che portano i nomi dei paesi o delle città di partenza degli emigranti: solo in Brasile, nel Rio grande do Sul, come è noto, le località con nomi veneti o trentini sono molto numerose.3 Oppure si possono ricordare le reiterate celebrazioni delle feste patronali in tante sedi di immigrazione, nonché la denominazione locale o regionale delle numerose associazioni italiane all’estero. 


	Nel caso dell’associazionismo a carattere locale, in particolare, non mancano le testimonianze che mostrano l’esclusione di soci di differente provenienza geografica in alcune sedi nel corso della grande emigrazione.4 E proprio per il Brasile si ricorda come perfino il console italiano, a inizio secolo, denunciasse, nello stato di Minas Geraes, le controversie territoriali interne al mutualismo dei propri connazionali.5 


	Questo localismo non fu solo il prodotto delle catene migratorie a matrice locale, ma fu dovuto anche alla sostanziale assenza di un’azione dello stato italiano nei confronti dei propri emigrante.6 Nelle varie fasi dell’emigrazione nazionale l’azione dello stato fu più diretta a promuovere, mediante la stessa emigrazione, un espansionismo di tipo coloniale piuttosto che a tutelare le proprie comunità all’estero. Già nei primi classici studi sull’emigrazione italiana questi aspetti sono stati posti in rilievo con molta evidenza; ma sono state soprattutto le analisi più recenti a confermare questo carattere dell’azione dello stato italiano con una documentazione più mirata e aggiornata sulle colonie africane.7 Sta di fatto che le iniziative legislative promosse nel corso della grande emigrazione non solo furono poco utili per attivare servizi di assistenza e tutela ma furono ancora meno incisive sul piano culturale ed educativo, ossia nel predisporre strumenti e istituzioni volti a stimolare la lealtà degli emigranti verso il proprio paese. Tanto è vero che l’azione dello stato fu sostituita dalle associazioni cattoliche e laiche alle quali le stesse istituzioni statuali delegarono di fatto il loro ruolo.8 


	Quindi, il primo elemento da sottolineare è che per queste varie ragioni, i legami localistici sono stati lunghi e radicati tra gli italiani all’estero. Tuttavia, secondo molti studiosi coevi, e anche a giudizio di molti storici attuali, il sentimento nazionale è stato più precoce tra gli italiani all’estero anziché tra coloro che erano restati in pátria.9 


	Perché si registra questa priorità? E quali eventi e comportamenti hanno contribuito a questa aggregazione unitaria degli italiani all’estero?


	Una prima risposta è che in questo processo di aggregazione fu sicuramente decisiva la reazione dell’ambiente esterno, delle popolazioni autoctone e degli altri immigrati nei confronti degli italiani. Già prima dell’Unità o subito dopo, per esempio, mentre gli emigranti si auto-percepivano come liguri o genovesi, le popolazioni delle realtà di arrivo, le autorità statuali e anche certi intellettuali e letterati, definivano i nostri emigranti come italiani. Basti pensare al caso dell’Argentina, nel quale l’arrivo degli  italiani già prima dell’Unità è stato studiato proprio in questa prospettiva.10 La designazione esterna di italianità, che soprattutto in altre sedi, come gli Stati Uniti o i paesi di cultura anglosassone, avveniva per contrassegnare in modo negativo la presenza di un gruppo etnico avvertito con ostilità, è stato sicuramente un elemento di unificazione.11 Insomma, ci si sentiva italiani in risposta alla negativa valutazione degli osservatori esterni. Ma il rapporto con gli altri, come in ogni altro processo identitario, è stato essenziale anche per altri motivi. La percezione unitaria di sé come italiani è stata ulteriormente rafforzata dal confronto costante con popolazioni, come quelle autoctone, o come quelle di altri gruppi stranieri, che avevano un forte senso di identità nazionale. 


	 


	Ma come si è tradotto questo amor di patria e quando si è sviluppato? 


	Alcuni studiosi concordano sul fatto che già durante la grande emigrazione si registrano attestati di legami degli emigranti con il proprio paese. In questi vanno incluse innanzi tutto le collette promosse per soccorrere economicamente l’Italia durante le gravi calamità nazionali (come terremoti, alluvioni, epidemie).12 Tra gli esempi di questa solidarietà una è riferita proprio al Brasile meridionale e colonial-rurale delle origini, tra São Paulo e Rio Grande do Sul: collette furono promosse, qui, in occasione delle alluvioni che dissestarono nel 1882 molte zone dell’Italia.13 


	Ma in questi attestati vanno incluse anche le iscrizioni alle associazioni italiane all’estero (associazioni che, come è noto, non erano solo locali, ma spesso portavano i nomi dei padri della patria); e inoltre l’erogazione di contributi economici per la costruzione di edifici nazionali e di monumenti a illustri personaggi italiani; o il finanziamento di feste patriottiche.14 In certi casi, inoltre, anche i giornali italiani cementarono l’unità delle comunità immigrate. Per citare ancora una volta il Brasile, il “Fanfulla” studiato da Angelo Trento, ebbe una forte diffusione e costituì quindi un canale utile in questo senso.15 Nondimeno furono importanti altre forme di socialità, come quelle stimolate dallo sport e dall’agonismo sportivo, che cementarono ovunque l’appartenenza nazionale degli emigranti, come è stato ben analizzato anche nel caso del Brasile.16


	Ma gli eventi che hanno fatto maggiormente cementare il sentimento nazionale, come del resto accadde nella stessa Italia, sono stati certamente quelli bellici esplosi nel primo quarto del Novecento. Prima ancora della grande guerra, il conflitto italo-turco per la conquista della Libia fu un momento di forte mobilitazione e aggregazione anche all’interno delle comunità italiane all’estero; in Brasile, in particolare, fu lo stesso “Il Fanfulla” ad appoggiare la guerra, nella speranza che l’impresa coloniale facesse accrescere “il senso di appartenenza degli emigrati alla patria di origine.17 Mentre il primo conflitto mondiale, che pure alimentò le ben note forme di diserzione e renitenza, fu il vero stimolo alla scoperta della patria: una scoperta che in molti casi spinse al rientro in Italia per l’arruolamento mentre in molti altri diventò una spinta alla naturalizzazione e alla partecipazione al conflitto nell’esercito del nuovo paese di residenza.18 


	Altri elementi centrali per l’acquisto di un sentimento unitario tra gli emigranti sono state le stesse dinamiche dell’integrazione nei nuovi contesti all’estero. L’insediamento stabile degli italiani, numericamente più consistente proprio dopo la prima guerra mondiale, comportò il ravvicinamento delle componenti localistiche e regionali sia sul piano linguistico, mediante la comunicazione attraverso l’italiano anziché il dialetto, sia su quello dei comportamenti matrimoniali, mediante il progressivo abbandono dell’ iniziale endogamia interna alle comunità, e infine con la maggiore apertura nei confronti della società di arrivo e con l’affermarsi di un sentimento di lealtà nei confronti dei paesi di accoglienza: tutti comportamenti sviluppatisi soprattutto negli anni tra le due guerre.19  


	Parlando di questi anni non ci si può non chiedere quale sia stato il ruolo del fascismo in questo recupero del rapporto con l’Italia. E la risposta in questo senso è che la politica di potenza del fascismo fu sicuramente un momento di riscatto nazionale tra gli italiani, non solo nel momento di massimo consenso al regime, registrato anche all’estero con la guerra di Etiopia,  ma anche in occasione di tutte le imprese propagandistiche - le trasvolate atlantiche, in primis. – che cementarono il sentimento nazionale. Ciò nonostante il fascismo è stato considerato troppo spesso il momento di maggiore aggregazione nazionale degli italiani, mentre di fatto stimolò soprattutto un sentimento di rivalsa nazionalistica che non mobilitò allo stesso modo tutte le comunità italiane all’estero. Nelle varie sedi esse ebbero infatti vicende interne molto diverse.20Bertonha, come  è noto, ha analizzato bene la penetrazione del fascismo in Brasile e le componenti peculiari delle istituzioni del regime nella realtà locale.21 E lo stesso Angelo Trento ha percorso questa strada sottolineando come nel grande paese sudamericano l’adesione al regime abbia avuto di fatto un’estensione più ampia di quanto sia stato ipotizzato nei primi studi sull’argomento e mettendo in rilievo non solo il ruolo propagandistico svolto dalle istituzioni fasciste ma dalle stesse scuole italiane.22 Più in generale, tuttavia, per altre aree di arrivo vari studi hanno mostrato come le colonie italiane all’estero si siano spaccate politicamente – come era accaduto del resto in occasione dei contrasti tra monarchici e repubblicani, tra cattolici e laici e come sarebbe accaduto anche dopo la II gerra mondiale –  tra chi aveva aderito al fascismo e chi era invece fuggito perché perseguitato dal regime.23 Non solo, ma l’entrata in guerra dell’Italia fascista a fianco della Germania fu una vera doccia fredda per le comunità insediate in quei paesi ospiti che già si scontravano sui fronti bellici o che in seguito sarebbero entrati a fianco degli alleati. L’odio anti-italiano provocò di nuovo, tra gli emigranti, l’ormai lontana vergogna di sentirsi italiani.  E in certi casi, come negli Stati Uniti, si arrivò perfino all’internamento degli italiani nei campi di concentramento come nemici, al pari dei tedeschi e dei nipponici.24 Anche in Brasile, del resto, con l’entrata in guerra nel gennaio del 1942, avvennero episodi analoghi, seppure gli italiani siano stati meno colpiti delle altre due nazionalità internate.25


	       


	Le dinamiche dell’italianità all’estero dal secondo dopoguerra a oggi 


	Nonostante i numerosi segnali di affermazione dell’italianità tra gli anni della grande emigrazione e la II guerra mondiale, sarà a partire dal secondo dopoguerra che il processo di avvicinamento all’Italia diventerà ancora più marcato tra gli emigranti. E questo accadrà grazie ai mutamenti rilevanti sopraggiunti in questi anni e maggiormente nel corso degli anni sessanta: mutamenti sia di carattere internazionale, sia interni all’Italia e soprattutto cambiamenti delle politiche statuali italiane. Tra i primi,  nelle società di arrivo, è stata la crisi dei modelli di assimilazione degli stranieri. Il caso più noto è la crisi del melting pot negli Stati Uniti e il correlato riconoscimento dell’etnicità degli immigrati.26  Ma anche in Argentina, come sottolinea Devoto nel suo lavoro d’insieme sull’immigrazione italiana, la crisi del crisol de razas fu una spinta all’emersione dell’italianità.27 Mentre per l’Italia uno dei più significativi mutamenti è stato sicuramente lo sviluppo del turismo, un evento che ha favorito quell’immagine positiva del nostro paese che è stata la vera molla per il riconoscimento dell’Italia da parte di molti emigrati e dei loro discendenti. 


	La società dei consumi e il turismo di massa sono stati gli eventi capaci di stimolare una serie di miti importanti: il mito del made in Italy, il mito del calcio, della cucina, del cinema e di tutte le altre glorie nazionali. E questa affermazione nel quadro internazionale ha svolto un ruolo essenziale sia come auto-riconoscimento da parte degli italiani all’estero sia come riconoscimento da parte degli abitanti dei paesi di arrivo e degli altri gruppi di immigrati. A partire dall’immediato dopoguerra sono fioriti numerosi accordi commerciali volti a rinsaldare l’attività delle imprese all’estero, nate spesso nel cuore delle comunità italiane e delle loro componenti regionali; allo stesso tempo hanno preso avvio le politiche di Welfare, nonché iniziative dirette a stabilire redditizi rapporti con gruppi e associazioni regionali già esistenti, rivitalizzati, o costruiti ex novo. A tutto questo hanno fatto seguito la costituzione dei Comites, l’istituzione dell’anagrafe degli italiani all’estero e infine, dopo un iter lungo e controverso, il diritto al voto.28


	Attraverso queste politiche è apparso in modo molto netto come per lo stato italiano i connazionali all’estero si siano trasformati da manodopera da estromettere dal paese in una vera risorsa strategica per costruire relazioni economiche, commerciali, politiche e culturali con i differenti stati di immigrazione. Si è potuto constatare, in altri termini, come gli italiani all’estero da emigranti siano diventati il fattore primario per la costruzione del "sistema Italia", gli elementi centrali per il rilancio del commercio e dell’imprenditoria nella nuova fase della globalizzazione econômica.29 E l’interesse, che finalmente lo stato ha mostrato nei confronti delle comunità all’estero, ha favorito un avvicinamento più marcato all’italianità tra emigranti. Un’italianità che ha spesso coinciso con una sorta di marchio commerciale: un sentimento che coesiste comunque con altri riferimenti identitari altrettanto marcati.30 Nell’esperienza di diverse generazioni di emigranti si sono sedimentate  infatti varie forme di identità.31 E si sono inoltre sviluppate quelle forme di plurilocalismo, riconosciute oggi da differenti studiosi, ma analizzate in primo luogo da Pierre Milza e da Adelina Miranda per la Francia.32Oltre alla residenza all’estero e alla lealtà nei confronti dei nuovi stati, in definitiva, si sono spesso mantenuti rapporti concreti o simbolici con le più locali realtà d’origine e forme di lealtà  verso lo stato nazionale.  Con questi processi si sono andate disegnando così delle forme di identità certamente de-territorializzate e transnazionali33ma nelle quali si leggono anche quelle forme del "translocalismo", individuate a suo tempo da Friedman.34 


	Quest’ultima categoria, a ben vedere, sembra riproporsi nelle nuove forme di mobilità che interessano gli italiani nel quadro attuale. Se infatti ci chiediamo, in conclusione, come si configurino oggi i rapporti con l’identità nazionale non solo nei meno recenti insediamenti all’estero ma anche nelle migrazioni odierne in forte crescita, non possiamo non riconoscere quella che a giudizio di differenti analisti si esprime nei moduli di una diffusa "glocalizzazione"35. Le nuove mobilità degli italiani sono alimentate da managers, professionisti, imprenditori, tecnici, giovani, ricercatori e studenti: ossia soggetti “mobili” che ancora oggi varcano le frontiere – soprattutto europee ma non solo – alla ricerca di opportunità di lavoro e di possibilità di ricerca all’estero36. Anche in questi nuovi “migranti” i riferimenti non sembrano esaurirsi nelle forme del cosmopolitismo, o del transnazionalismo, che troppo spesso vengono giudicati come l’inevitabile sbocco della rapidità delle nuove comunicazioni geografiche e telematiche37, mentre appaiono più sedimentate nella storia delle migrazioni italiane. Inchieste e interviste,condotte sia tra le sempre più numerose comunità di nuovi italiani all’estero, sia tra più consolidate colonie, stanno mostrando una realtà, che seppure ancora da analizzare e approfondire, appare molto compósita.38Tanto tra i giovani, quanto tra i tecnici e i professionisti, nonché tra le businnes community che popolano le vecchie sedi dell’immigrazione, le nuove mete dell’Europa orientale e dell’estremo oriente, la dimensione transnazionale, benché oggi sia più diffusa che in passato, sembra coesistere infatti con quella dell’italianità e con i legami verso le più disparate località di origine. 


	Nella lunga parabola dell’italianità all’estero, in definitiva, l’identità nazionale, fortemente influenzata dall’atteggiamento dello stato italiano, dalle vicende internazionali, dalle peculiari vicende di ciascun paese d’arrivo, ha di fatto coesistito con quella locale, con la lealtà verso i nuovi paesi di residenza e con la vocazione transnazionale. Un comportamento, quest’ultimo, che nell’esperienza degli emigranti italiani non appare come una vera novità prodotta dalla globalizzazione ma rappresenta piuttosto, a giudizio di diversi studiosi, un precoce elemento costitutivo dei flussi migratori dall’Italia.39


	 


	 


	 




Emigração, exílio e unificação da Itália: os primeiros grupos imigratórios na América e o Risorgimento




	Emilio Franzina40


	


	



Premessa


	I processi di fondazione degli Stati nazionali che hanno luogo nel corso dell’Ottocento mettono in luce senz’altro varie differenze, ma anche alcune similitudini tanto in Europa quanto in America. Nel caso dell’America Latina e di alcune sue parti che conseguirono per tempo, con il distacco dalle corone  spagnola e portoghese, la propria indipendenza, si trattò di processi giunti a effettivo compimento in prossimità della guerra con il Paraguay solo dentro la decade del 1860 se non addirittura, alla sua fine, nel 1870. La stessa parabola cronologica, insomma, che segnò per l’Italia, con l’acquisto di Roma capitale dopo l’annessione del Veneto, la conclusione della prima tappa fondamentale nel cammino della sua emancipazione dal dominio asburgico e soprattutto della sua costituzione in Stato unitario. 


	Negli anni seguiti qui, sino almeno alla fine del secolo XIX, l’obiettivo più ambizioso e importante che si proposero di ottenere le nuove classi dirigenti revocate in vita dal Risorgimento fu infatti, senza ombra di dubbio, quello di dar corpo a una realtà statuale moderna e coesa così come successe del resto, mutatis mutandis, anche al di là dell’oceano non tanto in Brasile – dove grazie a una transizione dolce verso l’indipendenza il conseguimento di un tale traguardo fu facilitato e relativamente abbreviato41 – quanto ad esempio in Argentina dopo la caduta di Rosas e  la progressiva neutralizzazione di Urquiza fra il 1852 e il 1861. In certo modo, però, anche il Brasile, e non solo per le tensioni a cui andò incontro sino al 1845 e delle quali sotto diremo, riuscì a stabilizzarsi e a configurarsi, come sosteneva correttamente già Sergio Buarque de Hollanda, quale moderno Stato nazione, soprattutto tra gli anni centrali dell’Impero e i primi anni della Republica Velha quando ormai da tempo avevano cominciato ad affluire in molte parti del suo immenso territorio i principali contingenti di una emigrazione popolare proveniente in particolare dall’Italia. 


	Con alcune varianti, non solo nella tempistica ma anche nella dinamica degli avvenimenti politici, qualcosa di analogo era già successo, interessando e coinvolgendo le precoci avanguardie di tale emigrazione, nell'Uruguay diviso tra blancos e colorados o nel Perù fra la sua “età d’oro” del guano e la svolta civilista complicata dalla tragedia della Guerra del Pacifico ma appoggiata dal grosso della piccola comunità insediatasi per tempo soprattutto a Lima e al Callao e fatta di immigrati pressochè tutti liguri e genovesi: la componente regionale maggioritaria d'altronde, qui come altrove, delle prime “colonie” italiane composte da Rio de Janeiro al Rio Grande do Sul e poi nell'intera area platense (specie a Montevideo e a Buenos Aires) da individui o, più raramente, da contingenti organizzati e giunti dalla penisola ben prima, si noti, che si dispiegasse, dipartendosi dai suoi porti, una imponente emigrazione di massa. 


	Non dappertutto tuttavia (non, ad esempio, in Messico e in Venezuela, non in Cile o in  Perù) essa, convertendosi in immigrazione, raggiunse vertici, e conobbe riscontri, paragonabili a quelli avutisi, fra Otto e Novecento, in Argentina, in Uruguay e in Brasile.  Detta in altre parole, la costruzione dello Stato ebbe luogo o si consolidò ”contemporaneamente”  tanto in Italia quanto in questi paesi durante un periodo di tempo piuttosto lungo nel quale per diversi motivi ebbe modo di prender slancio appunto il fenomeno del tutto inedito e per allora anch’esso “moderno” delle grandi migrazioni internazionali con il conseguente arrivo in America Latina, fra gli altri europei ed asiatici, di alcuni milioni d'italiani come ho spiegato e argomentato molte volte nei miei studi ma specialmente, in dettaglio, nelle pagine di un libro comparso nell’ormai lontano 1995.42


	1. La mia relazione, oggi, si prefigge invece, più modestamente, lo scopo di richiamare a grandi linee la natura e la continuità di un fenomeno innanzitutto economico sociale che ai suoi albori, intorno agli anni ’30 dell’Ottocento, aveva riguardato, però, gruppi già piuttosto consistenti di individui mossi non solo dal bisogno o da un proprio progetto economico, bensì pure da ideali politici 43che furono meglio e più visibili là dove gli emigranti giunti dal vecchio mondo si qualificarono, contemporaneamente, come soggetti di un trasferimento solo in parte volontario e di una necessità comunque indotta da diverse discriminazioni subite in patria. L’ideologia liberale di molti di essi, emblematizzata di solito, non a torto del resto,  dalle figure e dalle carriere americane di Giuseppe Garibaldi o di GiovanBattista Cuneo, ma anche di Pietro De Angelis e di Agostino Codazzi 44ecc., incrociò dapprima le strade della rivoluzione latinoamericana e poi, all’incirca fra il 1830 e il 1860, di molte sue conseguenze in vicende assai ingarbugliate (eredità dei conflitti ispano-portoghesi, guerre civili al Plata, secessionismo del Rio Grande do Sul, assedio di Montevideo ecc.) nelle quali quella ideologia venne propagandata e diffusa per lo più, anche in tal caso, da liguri o genovesi, sudditi del Regno di Sardegna45, i quali dopo il 1834 avevano aderito, in prevalenza, al movimento mazziniano della Giovane Italia (o, per debito di cosmopolitismo dalle chiare ascendenze illuministiche e settecentesche, della stessa Giovane Europa). 


	Emigranti ed esuli al tempo stesso, italiani ma via via profondamente immersi nelle vicende brasiliane, uruguayane e argentine del loro tempo, costoro conobbero, assieme alla partecipazione ai conflitti e ai dibattiti al nuovo mondo, una evoluzione interessante non solo dal punto di vista ideologico (che pure vi fu e che di sfuggita verrà segnalata), ma anche da un punto di vista pratico concreto il quale trasformò non pochi di loro e dei loro emuli e primi discendenti nelle avanguardie o, per meglio dire, nelle classi dirigenti neoborghesi di masse sempre più vaste di emigranti proletari giunti invece in America, nel caso italiano, soprattutto dopo il 1875. Il ruolo di questi leaders etnici di ascendenza risorgimentale, i loro legami con l’Italia postunitaria e sovente con lo stesso establishment dei paesi di arrivo, il coinvolgimento in posizioni di vertice della maggior parte di essi nell’associazionismo immigratorio italiano delle origini e sovente nelle logge massoniche americane, il repubblicanesimo e poi un generico garibaldinismo a lungo serpeggianti nella stampa in lingua italiana nata per tempo e rimasta costantemente sotto il loro controllo (da “La Patria degli Italiani” di Basilio Cittadini al “Fanfulla” di Vitaliano Rotellini) anche in polemica aperta, sino alla fine del secolo XIX, con le componenti moderate e monarchiche più vicine agli apparati diplomatico consolari del  Regno, sono solo alcuni dei fili conduttori di un discorso che nello spazio consentito cercherà ora se non di raccontarne per esteso (il che sarebbe impossibile) almeno di interpretarne la complessa parabola. 


	Una parabola, si badi, destinata a sfociare nell’americanizzazione quasi integrale dei suoi protagonisti e tuttavia per altri versi memore e debitrice, almeno in parte sino alla fine degli anni venti del secolo XX, delle matrici appunto “risorgimentali” di quanti per primi si erano posti il problema degli effetti d'un inevitabile trapianto al nuovo mondo di competenze e di tradizioni non solo professionali, economiche, folkloriche o religiose bensì pure ideali e politiche inizialmente coltivate, prima della partenza, in Italia o in giro per l’Europa postnapoleonica46. La mia tesi, in sintesi, è che in tale “trapianto” ebbero senz’altro un peso considerevole tutti gli elementi determinanti, e del resto inaggirabili, l’integrazione e di acculturazione messi in moto dalle condizioni obiettive incontrate nei paesi di accoglienza (forme d’insediamento rurale e urbano, lavoro, impiego e occupazione, relazioni sociali e matrimoniali all’incontro sia con i nativi e sia con immigrati d’altra provenienza e così via), ma che vi giocarono poi un ruolo non secondario, di qua e di là dell’Atlantico, anche ulteriori fattori. 


	Un peso non minore, infatti, lo ebbero pure, sin dall’inizio, le cornici e le misure legislative, le scelte statuali e le stesse dinamiche elettorali o le politiche governative sia dell’Italia e sia di quei paesi nei quali poco per volta gli immigrati italiani finirono per inserirsi. Il che implica un supplemento di riflessione in termini di storia politica a proposito delle migrazioni internazionali rispetto alla massa ormai imponente degli studi che di esse si occupano, viceversa, soprattutto o soltanto dal punto di vista della storia sociale e culturale.47


	2. La storiografia tanto italiana quanto latinoamericana, va detto, non ha lesinato, nel corso degli ultimi decenni, un apprezzabile sforzo di analisi in tale direzione teso a chiarire, intanto, l’insieme e la natura degli episodi che contraddistinsero, a metà Ottocento, e talora anche in rapporto all’esilio di rivoluzionari e liberali europei48, l’avvio del successivo processo immigratorio di massa in Brasile, Uruguay e Argentina. Il fuoco di queste indagini, territorialmente parlando, riguarda quasi sempre l’area definibile grosso modo platense che assieme alla “Banda Oriental” e all’Argentina include senz’altro il Rio Grande do Sul e solo una parte del restante Brasile (Santa Catarina e Paranà, San Paolo e Minas in particolare) lasciando ai margini alcune zone pure toccate dai primi esili flussi “italiani” da Rio de Janeiro alla Bahia passando per Espirito Santo. 


	I passi di esordio dell’emigrazione peninsulare al cono sud49, in effetti, sebbene denotassero quasi ovunque, fra loro, tratti assai forti di somiglianza dalle coste dell’Atlantico a quelle del Pacifico (con indicative connessioni, qui, fra i litorali nordamericani di San Francisco e della California che rimandavano a concreti rapporti familiari, imprenditoriali e armatoriali contemporaneamente esistenti in Cile o in Perù) mettono in evidenza negli arrivi, dagli anni venti dell’Ottocento in avanti, soprattutto il netto prevalere, già ben analizzato da Fernando Devoto e da Chiara Vangelista, di persone provenienti dalla Liguria e dal Genovesato con un apporto più modesto di sudditi del Regno Sardo e di poche altre parti del Nord Italia50: in altre parole, anche sorvolando sulle matrici professionali acclarate di questi previous migrants (marinai, armatori, piccoli commercianti ecc.), le stesse regioni in cui più intenso fu l’impegno politico liberale e mazziniano nel Risorgimento (Mazzini era genovese come liguri di nascita o di famiglia erano, ad esempio, Rossetti, Cuneo e Garibaldi). 


	L’individuazione precoce di un contesto platense unitario quale ricetto auspicabile di una moderna emigrazione non solo dalla Liguria ma in genere dall’alta Italia -  dove sin dai primi anni sesssanta dell’Ottocento si cominciò  a parlarne appunto in questi termini per impulso di Pietro De Koster, di Cristoforo Negri o di Girolamo Boccardo (già ipotizzando o caldeggiando, allora, una “espansione” simile a quella vagheggiata sconsideratamente, poco più tardi, da Attilio Brunialti sino a innescare le reazioni risentite di Sarmiento o, più in là, le stesse teorizzazioni, in qualche modo, del “principe mercante” di Luigi Einaudi), dipendeva – almeno in parte – da una situazione geopolitica tutta americana enfatizzata, come si sa, dalle mire di Juan Manuel de Rosas e dal suo disegno di ricostituire, sotto un’egida argentina e confederale, il vecchio Vicereame del Rio della Plata.


	Un tale disegno reso plausibile da vari dati di fatto (l’obiettiva convergenza d’interessi delle élites suline di cui hanno scritto ottimamente, dopo Spencer Leitman, Maria Medianeira Padoin, Gabriela Nunes Ferreira e Sandra Jatahy Pesavento)51, aveva trovato alimento del resto, fra il 1835 e il 1845, oltrechè nelle crepe aperte dalla prolungata “sedizione” farroupilha su cui ritornerò più avanti, anche nella relativa instabilità del Brasile durante i primi anni di regno del giovane Dom Pedro II.  Incastonata fra le rivolte pernambucane del 1824 e del 1848 - specie nel periodo della Reggenza quando si gettarono le basi del sistema politico/partitico del Brasile52 e quando, fra l’altro, era prevalso per breve tempo, nell’Impero, anche l’orientamento liberale, ispirato da padre Diogo Antônio Feijó53, di cui si avvantaggiarono a Rio de Janeiro, fra i primi seguaci di Mazzini, Giovanbattista Cuneo, Luigi Rossetti e lo stesso Garibaldi54 – si trattò di una stagione ovunque di acerbe contese sulle frontiere e sulle autonomie. 


	Essa mise in luce (e duramente alla prova) il processo di formazione o di consolidamento degli Stati nazione in una parte cruciale del subcontinente americano dove poterono meglio attecchire e vennero ben presto riadattate le ideologie liberali e rivoluzionarie europee, ma dove il continuo ripetersi di serie sollevazioni anticentraliste in alcuni casi con evidenti complicazioni razziali e di classe, dalla Cabanagem amazzonica del Grão-Pará (1835-1840) alla Sabinada bahiana (1837) alla Balaiada del Maranhão (1838)55, si verificò all’insegna di preoccupazioni più che altro “locali” (e quindi del tutto “americane”) creando nondimeno le condizioni perchè s’incrementasse, anche in Brasile, una sia pur modesta presenza mista di militari e di esuli provenienti, con le loro idee, dall’Italia della Restaurazione.


	3. Per i militari in senso stretto si assistette in via generale all’ampliamento di una casistica, nota in tutta l’America Latina, come quella degli ex ufficiali (ma anche di non pochi sottufficiali) napoleonici, “mercenari della libertà” e contemporaneamente affiliati, per lo più, a “sette” carbonare e a logge massoniche alle cui reti di collegamento, già allora transanzionali, in molti si poterono appoggiare con profitto.  Di loro, alla cui schiera appartenne in Brasile Tito Livio Zambeccari, il braccio destro di Bento Gonçalves56,hanno approfondito recentemente i percorsi e le storie individuali Walter Bruyère-Ostells parlando dei reduci della Grande Armée in America Latina ed ora, per l’Italia, Agostino Bistarelli integrando fra l’altro, quest’ultimo, le suggestioni fornite da Maurizio Isabella a proposito del ruolo determinante giocato nella costruzione di un immaginario indipendentista e patriottico “italiano” dai proscritti riparati all’estero dopo il 182157. 


	Se Isabella si concentra però sugli intellettuali (letterati, giornalisti, scrittori ecc.) della prima metà del secolo XIX -  tra le cui file, prima  o  subito all’indomani del ’48, non mancò mai nemmeno una piccola minoranza di liberali più e meno moderati ovvero fautori del juste milieu cousiniano e orleanista: dall’erudito napoletano ed ex murattiano Pietro De Angelis su su fino all’”apolitico” milanese Antonio Raimondi – molti uomini d’azione ed ex militari tornarono ad abbracciare il mestiere delle armi inserendosi nelle guerre civili al nuovo mondo e persino ingerendosi, per così dire, in alcune fasi – tuttora in corso -  delle operazioni di contenimento o meglio di eliminazione delle popolazioni indigene.


	La questione, meglio conosciuta per l’Argentina rosista e post-rosista, riguardò, forse più marginalmente, anche il Brasile dove sino al 1845, nonostante qualche attenuazione tentata con una legge reggenziale del 28 ottobre 1831, era rimasta in vigore, in buona sostanza, la normativa della “guerra justa” decretata nel lontano 1808 da una intransigente “Carta Regia” di Dom João VI. Essa consentiva azioni militari cruente nei confronti dei nativi “selvicoli” permettendo che costoro fossero assoggettati a un regime di “servitù temporanea” della durata di ben 15 anni e metteva ancora più a nudo un nervo già abbastanza scoperto nella formazione dello Stato nazionale brasiliano in cui, visibilmente in contrasto con i principi liberali dell’Impero di Dom Pedro II - e non meno, s’intende, che agli schiavi afroamericani di colore - agli indigeni veniva costantemente negato ogni diritto di cittadinanza riconoscendosene, tutt’al più, la sola qualità di “abitatori” del paese. 


	Notizie precise su un tale tipo di coinvolgimento per quanto riguarda le ultime “bandeiras” ottocentesche non mi pare che esistano a proposito degli italiani nei pur numerosi studi fioriti ultimamente intorno alla questione indigena in Minas e in San Paolo (di Carneiro da Cunha, Monteiro, Chaves de Resende, Leotti, Mota Tadeu, Langfur, Sposito, de Almeida ecc.) oppure nel Mato Grosso do Sul preso accuratamente in esame, per i Bororo, da Chiara Vangelista58 e assurto a suo tempo a teatro delle avventure romanzesche ma assai realistiche di Giulio Altoviti, uno dei personaggi chiave del grande romanzo di Ippolito Nievo Le confessioni di un Italiano (1858) nel quale si menzionano le gesta contro i “selvaggi” di un immaginario esule napoleonico, il veneziano Alessandro Giorgi,  fatto Duca di Rio Vedras, per meriti bellico repressivi, niente meno che dall’Imperatore.59 


	Com’è stato notato in un paio di convegni tenutisi l’uno a Nancy e l’altro a San Paolo nel 2011, rispettivamente da Matteo Sanfilippo e da Alejandro Patat (ma in precedenza anche dalla studiosa argentina Beatriz Curia), l’invenzione nieviana non può essere stata solo un parto di fantasia dello scrittore padovano e in ogni caso porta allo scoperto le stridenti contraddizioni dei combattenti per la libertà europei che in America Latina, non diversamente che in USA, prestano in molte occasioni, nel corso dell’Ottocento, il loro braccio all’opera di sterminio degli indigeni. Essa, comunque sia, ebbe luogo, storicamente, quasi negli stessi luoghi e per certo negli stessi anni in cui molti italiani, già frammisti magari ai primi emigranti popolari, scelsero di battersi armi alla mano per cause libertarie ritenute assimilabili a quelle della propria madrepatria persino quando il loro arrivo in America Latina fosse stato determinato da circostanze assai speciali come ad esempio, qualche volta, le deportazioni concordate tra i governi dell’Argentina e del Brasile e le autorità di alcuni Stati preunitari della penisola, segnatamente del Regno delle Due Sicilie e dello Stato della Chiesa dalla metà degli anni trenta sino alla fine degli anni cinquanta dell’Ottocento. 


	Su questi episodi, per sporadici o falliti che fossero stati, esiste una piccola letteratura storiografica (Candido, Lodolini, Ghisalberti, Thales de Azevedo60ecc.) concernente  in particolare quanto successe in Salvador al tempo della Sabinada bahiana alle cui fasi più tumultuose e violente presero parte, nel 1837, un centinaio di sudditi romani e romagnoli del Papa fatti deportare colà dalla polizia della Santa Sede. Di qualcuno di essi, perchè suoi conterranei, serbava viva memoria nel 1903, superati ormai agli ottant’anni, un grande gastronomo come Pellegrino Artusi il quale ne parlò nella propria autobiografia facendo un po’ di confusione sulle date e lamentando che comunque non se ne fosse saputo più nulla “perchè pochi erano allora i rapporti che l’Italia aveva con quella nazione [sc. Il Brasile]”61. 


	In effetti, tolti alcuni dispacci in arrivo dalle legazioni e poi dai consolati del Regno Sardo o a eccezione, com’era successo in precedenza, delle corrispondenze diplomatiche napoletane di Emidio Antonini e di Gennaro Merolla62, per tutti gli anni trenta ben poco si conobbe in Italia di quel che stava accadendo oltreoceano. Oggi, invece, sappiamo per certo che seppur non ascritti con sicurezza alla carboneria o affiliati alla Giovane Italia, gran parte di quei deportati “pontifici” aderirono per ragioni politiche e di classe al moto della Sabinada e vi presero anzi parte attiva battendosi e rimanendo feriti o uccisi. Di altre spedizioni in America Latina di detenuti italiani a fini di colonizzazione agraria, tutte solo progettate sulla carta, rimane traccia negli archivi diplomatici ma anche negli scritti di chi le volle all’epoca oppugnare come fece, rara avis, Carlo Pisacane. 


	L’aristocratico ufficiale napoletano, esponente sfortunato e di spicco del più drastico radicalismo patriottico e sociale del Risorgimento italiano, deplorò con veemenza l’esempio meglio rappresentativo (anche se poi mancato) di un tal genere di operazioni tornate in voga lungo la decade del 1850 soprattutto, stavolta, fra l’Argentina e il Regno di Napoli.63 Si noti, en passant, che assieme a quelle ideate allora e poi da faccendieri e intellettuali come il celebre fisiologo Paolo Mantegazza, la spedizione che tanto indignò Pisacane riguardava i prigionieri politici del Borbone e vide prendere parte alle trattative, dal versante argentino, il vecchio Pedro De Angelis - anch’egli, si ricorderà, napoletano - passato da poco al servizio di Justo José de Urquiza (ma non sarebbero da dimenticare nemmeno i passi compiuti su questo e  su altri terreni in Brasile ancora da costui, personaggio grande per quanto controverso, che, caduto il suo potente protettore Rosas, aveva ottenuto ad esempio, a Rio de Janeiro, l’appoggio di Dom Pedro II e dell’Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro di cui era peraltro membro prestigioso e  autorevole sin quasi dalla sua fondazione nel 1838).64


	4. Archiviate o quasi le tentazioni di dar corpo in America Latina, sulla scia del modello anglosassone e australiano (ma anche francese), a colonie penali di popolamento e a insediamenti agricolo-operai tramite il trasferimento coatto di politici o “galeotti redimibili”, fu comunque dopo la metà degli anni cinquanta dell’Ottocento che tra legioni agricolo-militari65e piccoli nuclei di contadini (svizzeri e tedeschi ma anche valdesi e piemontesi) 66prese impulso, nell’area platense, la pratica della contrattazione e del richiamo di gruppi d’immigranti rurali votati ad ambiziose  imprese pionieristiche di colonizzazione agraria. Il che subito appresso accadde, com’è noto, anche in Brasile e più spesso proprio nella provincia imperiale di San Pedro del Rio Grande do Sul dove appena vent’anni prima era deflagrata, durando circa un decennio, quella rivolta secessionista gaúcha su cui si è concentrata maggiormente, sin qui, l’attenzione degli storici così italiani come latinoamericani.


	Non è possibile in questa sede, nemmeno in breve, dare conto di come la storiografia occupatasi della questione  - citando alla rinfusa attraverso i decenni (e anche senza rifarsi a tutti gli innumerevoli biografi del Generale nizzardo) Collor, Sacerdote, Frischauer, Weiss, Spalding, Candido, Boris, Dore, Marani, Scheidt ecc. - abbia illustrato e discusso, di tempo in tempo, il ruolo che Garibaldi, Cuneo, Rossetti e altri loro compagni mazziniani vi ebbero nel sostenere materialmente, ma anche nel giustificare criticamente, le ragioni della celebre rivoluzione farroupilha. In essa si squadernavano in realtà, come ha bene osservato Demetrio Magnoli, anche l’incidenza e i condizionamenti di una “geografia politica”67 squisitamente platense ossia instabile per definizione e contraria, in sè e per sè, al consolidamento dello Stato nazionale brasiliano, come fu possibile constatare ancora a fine Ottocento in occasione delle forti tensioni regionaliste degli anni novanta68, quando una consistente immigrazione contadina italiana (o per meglio dire “lombardo veneta) di formazione ideologico culturale ben distante dal mazzinianesimo - e semmai clericale e ruralista - aveva già cominciato a interessare e a connotare da tempo molte zone proprio del Rio Grande do Sul.69


	Sta di fatto, ad ogni modo, che a nessuno oggi sfugge quanto quel ruolo sia stato rilevante anche in campo pubblicistico per l’impegno profuso da Rossetti, “anima del bisettimanale” (e da Cuneo suo ultimo redattore) per la pubblicazione, in particolare, dell’organo ufficiale dei Farrapos, “O Povo”70. Consultando i suoi numeri è possibile farsi un’idea meno convenzionale del contributo dato (e ricevuto) dai primi esuli italiani nello sforzo di progettare la  costruzione, al nuovo mondo, d’una entità - non solo territoriale - che potesse corrispondere all’idealtipo ovvero al modello di Stato liberale e repubblicano preconizzato, in Europa, comunque fosse, da Mazzini71: non solo in Garibaldi, nel quale l’esperienza riograndense e sudamericana lasciò, amore per Anita a parte, tracce indelebili prefigurandone il destino “eroico” e plasmandone positivamente la fisionomia e il carattere “militare”, ma pure in Cuneo e in Rossetti, più attenti forse di lui ai dettagli e ai risvolti politici di una impresa che anch’essi appoggiavano in nome della libertà e dell’autodeterminazione dei popoli72, mancò la piena consapevolezza delle principali contraddizioni insite in quell’appoggio. 


	Esso trascurava il peso, nei progetti di Bento Gonçalves e degli allevatori e grandi proprietari sulini di cui questi era portavoce, dei fattori economici, doganali e di classe incombenti e prevalenti, per non parlare dello strenuo federalismo dei Farrapos73 collocato obiettivamente agli antipodi delle vedute unitariste mazziniane. Queste si potevano semmai accostare, con maggior facilità, alle aspirazioni coltivate dagli esuli argentini della Giovane Generazione del ’37 rifugiatisi, eccettuato Sarmiento che preferì stabilirsi in Cile, a Montevideo perchè profondamente avversi a Rosas e al suo sistema dittatoriale pur esso “repubblicano”74, ma illiberale (“tirannico” dicevano gli oppositori) e paleoagrario (nel senso cioè più favorevole agli estancieros latifondisti e difeso nondimeno con argomenti “americani”, non tutti e non sempre pretestuosi o peregrini, da De Angelis). 


	Con essi, infatti, ben presto si strinse, da parte degli italiani, quel noto sodalizio in cui i vari Cané, Echeverria, Sarmiento, Alberdi, Mitre, Varela ecc. parvero abbracciare, in nome di un comune romanticismo e di un simile liberalismo tendenzialmente democratico, l’impostazione laica e repubblicana più congeniale a Mazzini e al suo “plenipotenziario” politico in Sudamerica Giovanbattista Cuneo. Al centro delle preoccupazioni di entrambi gli interlocutori, in effetti, si stagliava il problema della “nazione” ancorchè la sua soluzione fosse declinata poi in maniera diversa dalle due parti mancando se non altro, fra gli argentini, la dimensione invero messianica e l’afflato spiritualista che avevano fatto di Mazzini una specie di “apostolo” e non esistendo alle loro spalle e a supporto dei loro progetti, come ha spiegato acutamente in più luoghi José Carlos Chiaramonte, un passato75 paragonabile foss’anche alla lontana con quelli dell’Italia


	 


	[...] mientras los miembros de la Joven Italia podían encontrar en el pasado cantidad de elementos defintorios de una fuerte personalidad cultural, los jovenes rioplatenses se encontrabam en una situación por demas diferente, con un pasado no muy antiguo, ni muy glorioso, ni muy destacado por sus producciones artísticas, literarias o filosóficas. Una evidente ausencia de todo rasgo de nacionalidad que fue percebido por Mazzini respecto de la colonia italiana en el Río de la Plata.76


	 


	Col trascorrere degli anni, inoltre, risultò più volte confermato quanto “il modello di democrazia politica promosso dai mazziniani italiani, che collocava in primo piano le classi popolari urbane, [rimanesse] lontano” - come scrive oggi Carina Frid77 – “dall’ordine repubblicano sostenuto dalle élites argentine.”  Nonostante la tenuta nel tempo delle amicizie allora contratte (si pensi anche solo al rapporto “affettuoso” e tenace di Bartolomé Mitre con gli italiani e con Garibaldi che infatti si protrasse imperterrito sino alla morte del Generale78) e nonostante l’indubbio retroterra ideologico comune in quanto legato all’eredità razionalista della rivoluzione francese, la liaisonfra i patrioti italiani e quelli argentini appare oggi, specie dopo i numerosi approfondimenti di Eduardo Scheidt, meno robusta proprio sul piano delle idee di fondo che, perito in conbattimento Rossetti nel 1840, soprattutto Cuneo s’incaricò gradatamente di sfumare in un senso sempre più “americano” ovvero prossimo a quello dei proceres liberali platensi.79


	Forse ciò accadde anche per la scelta calibrata di avvicinarne almeno alcune ai concetti più cari a Sarmiento e ad Alberdi i quali d’altronde, almeno giudicare dai resoconti che lasciarono dei propri viaggi in Italia, non erano neanche esattamente persuasi, com’è stato notato da Vanni Blengino e da Pier Luigi Crovetto80, che tutte le posizioni di Mazzini fossero fungibili in America Latina dove semmai essi propugnavano, per altri versi, l’avvento di una immigrazione europea (meglio se nord europea) capace di popolare e di “civilizzare” le sterminate distese della Pampa, ma non fatta di miserabili e di analfabeti anche se poi quasi necessariamente costituita, come si trascurava nelle previsioni di considerare, da verie e proprie masse “proletarie” di braccianti e di operai agricoli salariati. Già le posizioni radicali assunte - e presto mitigate – da Rossetti nel Rio Grande do Sul del 1838, del resto, avrebbero potuto per un verso lasciare assai perplessi quegli intellettuali borghesi “illuminati” e animatori del famoso Salón Literario porteño instillando, per un altro, preoccupazioni non lievi  o non minori persino in Mazzini il quale più di loro si stava avvicinando, a Londra, fra il 1838 e il 1842, ai problemi dei ceti popolari e massime degli operai e degli immigrati italiani conosciuti da vicino nella capitale inglese. Immagini romantiche, contradditorie prese di posizione abolizioniste rispetto agli schiavi di colore e retro pensieri classisti in discreta quantità si ritrovano ad ogni modo in America mescolati (e messi al riparo dagli alibi che queste offrivano) con le vedute repubblicane più drastiche e semplificate le quali trovavano spesso nell’onda sentimentale e poetica dei componimenti in versi o dei canti il proprio habitat ideale (nello scontro del Galpão da Xarqueada, la rischiosa battaglia d’arresto messa su alla disperata nel 1839 contro le preponderanti forze caranuru del Moringue – alias Francesco Pedro de Abreu – Garibaldi, già corsaro riograndense, ricorda nelle sue memorie come per farsi coraggio e “per fingere di essere in tanti” lui e il piccolo manipolo dei compagni italiani avessero intonato “l’inno repubblicano del Rio Grande alzando la voce il più possibile: Guerra, guerra! Fogo, fogo! Contra os barbaros tirannos! E tambem contra os patricios, que non som repubblicanos”81). 


	Non erano diverse, anzi forse, a parità di slanci utopici, erano anche più radicali le prime perorazioni a Piratiní del Rossetti il quale per sostenere la causa repubblicana e “nazionale” (nella fattispecie dei rivoltosi riograndensi) levava nel 1838 il suo grido in favore di un popolo d’oppressi spingendosi addirittura ad includervi, cosa per quei tempi alquanto inusitata e rara, le donne: 


	 


	Eis o grito da época, eis a bandeira Republicana, que o século XIX levantou, convidando as multidões a reunir-se ao seu redor; e as multidões que gemendo desde que há memória de homens, debaixo do prezado jugo de tiranias sempre novas e sempre refinadas, tremiam no silêncio, escutaram este grito regenerador, sentiram o impulso irresistível, e, sublevada a bandeira santa, declararam guerra a tudo quanto lhes era inimigo, a tudo quanto teria o ardil de opor-se ao movimento generoso […] Estes pobres descalços, esfarrapados que tantas vezes, vós os privilegiados do Universo, tendes postos em movimento, conseguiram nunca gozar na mais pequena proporção do bem comum no qual por tanto tinham tão grande direito de participar? [...] E a mulher, esta metade do gênero humano, a mãe de nossos filhos e a de nós mesmos, a companheira incansável de nossas desventurosas, e deleite de nossa vida, como foi tratada? Reduzida a vil escrava, a mártir da Sociedade, a ser prostituto e abjeto já não sabe distinguir a chama divina espiritual e eterna do amor que devia acender da faísca ligeira imperceptível material do prazer ao qual infimamente vós tendes apenas educada? Vós traístes assim o Povo, e vós o acusais de ingrato? 


	 


	Rimando di buon grado, per gli sviluppi ed anzi per l’involuzione di questo mazzinianesimo “di sinistra”, alle minuziose analisi di Eduardo Scheidt,  a cui ho “rubato” fra l’altro l’ultima citazione82, perché il passaggio in Uruguay, nel 1841, di Garibaldi e di Cuneo, segna l’inizio di un nuovo percorso destinato di lì a non molto a trovare sbocchi importanti e alle volte imprevisti nelle zone platensi d’imminente colonizzazione agraria anche a causa dell’arrivo sempre più frequente, e sollecitato, di emigranti italiani. 


	Al di là delle conseguenze militari che quel trasferimento quasi subito ebbe nel lungo assedio di Montevideo e del fatto che nel suo corso si formò fra Gualeguaychú e S. Antonio del Salto, per impulso di nuovo di Cuneo, il mito guerrigliero di Garibaldi dilagato in Europa già prima del 184883, si potrebbe notare che le traversie e le ristrettezze materiali incontrate da entrambi li fecero rientrare, per molti aspetti e almeno per qualche tratto, nel novero dei comuni emigranti alle prese con seri problemi di sopravvivenza. Dopo la perdita della tipografia che pubblicava “O Povo” - affidato, morto Rossetti, alle sue cure - e dopo alcuni dissapori insorti con i capi della sollevazione farroupilha, Cuneo si sfoga ad esempio con Paolo Antonini chiedendo il suo aiuto in una lettera da Allegrete a Montevideo del 29 luglio 1840 nella quale confida al “fratello” mazziniano le proprie “speranze convertite in amare delusioni”:


	 


	….la mia dimora per un più lungo tempo fra queste genti [sc. i gaúchos] può aver l’aria che io ne voglia esigere un tozzo di cattiva carne per elemosina giacché in nulla son loro giovevole. Il mio amor proprio, l’onore del nome Italiano […] esigono che io mi ritiri da una gente che, poco o nulla riconoscente dei servigi ricevuti, non sa ch’aborrire e insultare lo straniero, e più ancora lo straniero povero […] vorrei venirmene costì. Ma questo passo non dipende soltanto dalla mia volontà. Io ricordo l’offerta che poco prima di venirmene per qua , voi mi faceste, è l’unico mezzo ch’ora, falliti gli altri, mi avanza per vivere. Desidererei dunque potermi accomodare con voi, ma se vi fosse possibile io preferirei avere una occupazione ritirata dai magazzeni e dalla piazza. A me mi basterà aver da che vivere, non aspiro a diventar ricco…84


	 


	5. Lo scoppio in Italia della rivoluzione riporta provvisoriamente in patria, fra il 1848 e il 1850, sia Cuneo che Garibaldi. Questi, ormai lanciato sulla via della popolarità internazionale e del protagonismo politico militare culminato e collaudato nella strenua difesa della Repubblica Romana, non farà più ritorno al Plata (accontentandosi sino al 1853 di una vita da emigrante, più che non da esule, prima a New York e poi, come capitano di navi mercantili affidategli dai mazziniani di Lima , in Perù e nel Pacifico lungo le rotte dei Mari del Sud), mentre Cuneo, pur divenuto, in accordo con Mazzini, primo biografo del suo illustre amico ed eletto anche deputato al Parlamento subalpino, si trasferirà di nuovo, per dieci anni ancora, a Buenos Aires.


	 Qui forte delle relazioni con i principali esponenti del partito liberale porteño, egli appoggerà, fra l’altro, l’infelice esperimento militare e coloniale (drammaticamente abortito nel 1856 a Bahia Blanca) di Silvino Olivieri85, già capo, tre anni avanti, della italica Legion Valiente nel breve assedio di Buenos Aires da parte di Hilario Lagos, facendo proprie le teorie sarmientine sullo scontro fra “civiltà e barbarie” e cercando, a scapito dei “selvaggi” di Calfucurà e attraverso fogli periodici e quotidiani di buona diffusione (“La Tribuna” dei fratelli Varela, ma soprattutto, editi ancora da costoro in lingua italiana, “L’Italiano” e “La Legione Agricola”) di propagandarle fra i  sempre più numerosi suoi connazionali (ormai oltre 20 mila in tutta l’Argentina) giunti al Plata in cerca di sistemazione e di lavoro dalla penisola. Sul finire degli anni cinquanta, mentre qui si viene ormai giocando la partita decisiva del Risorgimento fra la seconda guerra d’indipendenza e l’impresa garibaldina dei Mille (a cui Cuneo non potrà prender parte diversamente da quanto farà nella campagna del ’66 seguendo, ormai anziano anche lui, l’amico Generale), le vicende che portano in crescendo all’unificazione politica del paese vengono seguite e contrappuntate a Buenos Aires da una stampa quasi morbosamente partecipe e pressoché tutta favorevole alla causa italiana.


	Accantonando per un momento, anche al di là dell’oceano, le diatribe fra repubblicani e monarchici che solo in seguito torneranno a dividere in Argentinacome nel resto del continente (USA compresi) le nascenti collettività immigratorie urbane (a Porto Alegre, a Lima, a San Francisco ecc.), per le intuibili ragioni analizzate molte volte da Fernando Devoto86, “la dirigenza politica locale e quella  italiana” si ricompattano a sostegno della soluzione pragmatica e di compromesso trovata da Garibaldi in accordo con Vittorio Emanuele II. Alcuni giornali rioplatensi raddoppiarono addirittura, nell’occasione, come scrive Carina Frid che ne ha studiato di recente il vivacissimo panorama ricco di reportages, d’inviati speciali e di articoli dettagliati, “gli sforzi per avvicinarsi al crescente pubblico d’immigrati nella zona” (e cioè non solo a Buenos Aires ma anche a Rosario e in altre cittadine della costa o dell’interno) “dando vita a nuove strategie di fidelizzazione dei lettori” verso questa o quella testata. Non meno di quanto facessero a Rio il “Jornal do Comercio” e a Montevideo “El Pueblo”, sia “La Tribuna” che “El Nacional” e molti altri fogli porteñi minori approfittarono della svolta avvenuta in Italia nel 1859 “per incrementare la propria quota di mercato assicurando una testimonianza diretta degli eventi politici italiani attraverso le proprie redazioni.”  


	Fu anche così, ad ogni modo, che l’immagine di Garibaldi venne deliberatamente esaltata “e diffusa pubblicamente” dalla quasi totalità degli organi di stampa rioplatensi (tolto appena un quotidiano irlandese come “The Standard”) in armonia con le vedute degli esuli non solo italiani bensì in genere europei e, naturalmente, degli “argentini i quali ne condividevano l’amicizia”. Persino là dove il Generale non avesse lasciato indistintamente in tutti un ottimo ricordo di sé, come nella località entrerriana di Gualeguaychú dove nel 1845 un saccheggio necessitato e consumato dai suoi legionari ai danni degli abitanti, non esclusi alcuni pulperos italiani, aveva posto le basi per una memoria antigaribaldina ostile o controrivoluzionaria (e destinata a durare o a rifiorire sino ai giorni nostri, magari anche grazie al romanzo Ricordati di Gualeguaychúimbastito nel 1982 da Susanna Agnelli), il direttore (francese) del foglio locale “El Eco de Entre Rios”, ormai alla vigilia della battaglia del Volturno, scriveva “rallegrandosi nei propri articoli per le azioni dell’’eroe della libertà’” mentre nelle “fatiscenti sale teatrali” della città, già porto di spicco della Confederazione sulle sponde del Rio Uruguay, si metteva in scena “il repertorio lirico di Verdi insieme ad opere meno celebri ma dal notevole richiamo patriottico” per tutti gli italiani. 


	A Gualeguaychú, informa sempre Carina Frid, “era inoltre possibile ottenere biografie, documenti diplomatici relativi alla storia recente d’Italia e trattati storici come La Historia de Italia Illustrada scritta dagli spagnoli M. Leal y Madrigal. Si poteva infine partecipare [luglio 1860] al ballo della Sociedad Unione Italiana di Gualeguaychú ed intonarvi l’inno della Giovane Italia.” Nessuna sorpresa, dunque, se il movimento immigratorio nella zona, ampliatosi già dopo il 1862 durante la presidenza di Mitre87, avrebbe portato via via al progressivo irrobustirsi di una “colonia” italiana molto legata alle tradizioni risorgimentali per i buoni uffici dei suoi notabili di più antico insediamento, ovviamente laici, repubblicani e già membri di varie associazioni etniche, la più importante delle quali, la “Unione e Benevolenza”, sorta per iniziativa di sei soci fondatori nel 1879, si sarebbe anche dotata di una propria prestigiosa sede e avrebbe subito chiesto a Garibaldi di assumerne la presidenza onoraria. Rispondendo da Alassio il 18 dicembre 1880 al responsabile della commissione direttiva della Società Luigi Scappatura (con ogni probabilità un calabrese), il Generale evitò di soffermarsi sui fatti di trentacinque anni avanti e grato, come scrisse, al “ricordo affettuoso dei fratelli lontani”, accettò compiaciuto l’offerta fattagli dalla “patriottica associazione” stringendo la mano per saluto, “con fraterno affetto”, a tutti i suoi componenti.  


	L’aneddoto su cui si è indugiato vale a introdurre la parte finale di questo intervento che non potrebbe adeguatamente concludersi, tuttavia, senza gettare uno sguardo su quanto successe nel corso degli anni seguiti all’unificazione quanto meno fra gli italiani arrivati in America Latina, come questi di Gualeguaychú, nei trent’anni racchiusi  tra la fine del secolo XIX e l’inizio del Novecento. In prima battuta si potrebbe osservare che lo sviluppo preso dal fenomeno sia in Argentina e in Uruguay che in Brasile si riqualificò ben presto dal punto di vista delle provenienze regionali, ora abbastanza differenziate così da relegare in secondo piano l’influenza, preponderante alle origini, dei genovesi o dei liguri, se non proprio dei settentrionali (perché in Argentina, come parzialmente in Brasile, si diressero sempre in larga maggioranza, piemontesi, lombardi, friulani, veneti ecc.). 


	Anche il dato delle origini regionali diverse, infatti, incise non poco sulla evoluzione delle comunità immigratorie grandi e piccole che si venivano via via formando oppure ampliando al di là dell’Atlantico. Nondimeno, nelle distinzioni, il dato “politico” e dei “legati storici” rimase. Per le reminiscenze che avrebbe potuto implicare appare significativa, ad esempio, l’apertura a Gualeguaychú di una società di mutuo soccorso che ripeteva il nome di quelle argentine più antiche e politicizzate in senso repubblicano (l’Unione e Benevolenza bonaerense del 1858 e la omonima rosarina del 1861), anche se – sia detto a puro titolo indicativo fra molte possibili - non sembra esserlo stata di meno la fondazione, poco tempo innanzi, da parte dei calabresi di Porto Alegre (1877), di un’associazione, del tutto analoga per scopi e finalità, come quella studiata da Nuncia Santoro de Constantino e intitolata, stavolta, al sovrano Vittorio Emanuele II.  


	Pure di essa Garibaldi accettò senza batter ciglio di assumere la presidenza onoraria come accadde del resto per un numero imprecisato ma elevatissimo di altri sodalizi o di logge massoniche sorte in ogni parte del mondo dove fossero emigrati gli italiani quasi a voler segnalare, attraverso nomi e patronati, che al di là e al di sopra delle divisioni politiche perduranti o non ancora del tutto sopite e assorbite (tra repubblicani e monarchici, tra moderati cattolici ed anticlericali, tra massoni e clericali intransigenti ecc.) l’identificazione con i valori unitari del paese di origine e con le sue retoriche risorgimentali in mezzo agli immigranti – almeno quelli che partecipavano al movimento mutualistico e associativo etnico o che comunque vi erano coinvolti - fu una realtà.88


	E’ ben vero che in rapido processo di tempo alle fratture antiche se ne vennero sovrapponendo altre di relativamente inedite come, fra tutte, quelle indotte dall’adesione offerta o confermata da molti lavoratori alle idealità e alle pratiche di lotta (di rado contadina, più spesso operaia e sindacale) sempre più diffuse a fine secolo XIX fra quanti giungevano già dall’Italia imbevuti di idee rivoluzionarie di nuovo e nuovissimo conio: internazionalisti, anarchici, socialisti ecc. Il fatto però che necessariamente essi si dovessero dislocare e attestare, anche dal punto di vista dell’associazionismo e della comunicazione giornalistica, su posizioni e in luoghi diversi rispetto ai loro connazionali borghesi, che non di rado avevano fatto il proprio ingresso nei ranghi del padronato latinoamericano, non deve far dimenticare quanto sulle scelte così compiute pesasse la comune eredità ideologica del progressismo risorgimentale. 


	Analizzando le storie di vita di vari militanti e dirigenti del movimento operaio italiano passati in America Latina dall’Italia fra Otto e Novecento89 ci si accorge facilmente che il loro retroterra e le loro stesse parabole successive ebbero spesso una qualche relazione e non poche rispondenze con i presupposti di un apprendistato politico per lo più compiuto in patria all’insegna del mazzinianesimo o del garibaldinismo di sinistra tanto che non a torto un grande storico come Peter Burke ha potuto di recente ipotizzare che dietro allo slancio preso in Brasile sino alla Grande Guerra dalle iniziative anarchiche e socialiste possa esserci stato anche il retaggio del repubblicanesimo del primo Mazzini.90


	Per restringerci al caso dell’Argentina o del Brasile, e senza scomodare  i passaggi in zona di Malatesta e Gori, si pensi alle biografie note di Piccarolo o di De Ambris, ma anche, tutto sommato, alle carriere giornalistiche di Cittadini e di Rotellini che fecero discreto spazio nei loro grandi quotidiani, almeno all’inizio, a collaboratori già guadagnati ad un antagonismo sociale senz’altro “sovversivo” oppure si considerino per quel che ci insegnano sul rapporto fra classe e nazione, specie nei dirimenti contesti bellici (sia coloniali e sia del primo conflitto mondiale), le carriere di alcuni protagonisti minori del campo anarchico e socialista poi per lo più dimenticati come, per fare soltanto un paio di nomi, Folco Testena (Comunardo Braccialarghe o Bortolo Belli, tutti provvisti di un background ideologico risorgimentale divenuto all’apparenza silente e tuttavia rimasto quasi sempre, nel fondo, operante.  


	A complicare le cose si aggiunse talvolta, anche per alcuni di loro, una matrice regionale neanche quella mai rinnegata del tutto (anche se pare più difficile potersi riferire a Belli e a Testena, per proseguire nell’esempio, come a due campioni dei gruppi immigratori veneto e marchigiano).  Occorre a questo punto, per quanto fuggevole, farne parola per non dimenticare la notevole importanza - sempre minore, tuttavia, di quella emersa altrove e specie negli Stati Uniti - di certi vincoli culturali e areali che si rispecchiavano anch’essi nell’universo brulicante dell’associazionismo etnico attraverso l’impianto di società nominalmente localistiche proliferate in forza di un preciso richiamo alle piccole patrie (città, paesi, borghi, villaggi ecc.)  di provenienza degli iscritti.


	6. Come ci hanno spiegato, ben documentandolo, gli storici dell’associazionismo italiano all’estero, nemmeno il campanilismo riflesso nelle intitolazioni o nella stessa odonomastica delle  “nuove” località e di molti quartieri urbani a impronta etnica sorti in America dal seno dell’immigrazione peninsulare, valse mai a cancellare totalmente il senso attribuito nella maggior parte dei casi alla scelta di raggrupparsi e di organizzarsi assieme su basi anche politicamente qualificate. 


	Dove politicamente non è un avverbio che debba per forza rinviare alle forme classiche della partecipazione politica (attivismo partitico, elezioni, gestioni amministrative o di governo ecc.), bensì, in questo caso, a un generico orizzonte “nazionalitario” a cui appoggiarsi e su cui sarebbe intervenuto disastrosamente a suo tempo, ossia quasi in articulo mortis, soprattutto il fascismo con le proprie pretese esclusiviste e con discutibili pratiche totalitarie (divenute a un certo punto anche velleitarie e contraddittorie, massime nel Brasile di Vargas, per l’accorrere degli italo discendenti contemporaneamente in seno ai Fasci all’estero ed anche, in molti Stati del centro sud, nelle file dell’AIB di Salgado). 


	Persino là dove la grande maggioranza degli immigrati fosse stata poi composta da persone per estrazione regionale e sociale o per fede religiosa (e simpatie pregresse nei confronti dell’intransigentismo cattolico) poco inclini, sulla carta, a conferire importanza e valore agli emblemi “ufficiali” di una patria lontana, s’impose ovunque, con l’eccezione relativa e spesso condizionata dei “sovversivi”91, l’omaggio reso ai simboli dell’Italia unita a cominciare dalla data rivoluzionaria per antonomasia del XX settembre, considerato, non solo in Argentina, la Pasqua per antonomasia ossia la vera Festa di tutti gli italiani al di là della sua originaria valenza a mezza via tra  il massonico e l’anticlericale.  


	Nel Rio Grande do Sul, dove la data combaciava con quella commemorativa della rivoluzione farroupilha poterono forse ingenerarsi alcune confusioni anche perché, com’è noto, vi erano affluiti in veste di agricoltori e di pionieri delle zone di colonizzazione, contadini e piccoli proprietari di solito cattolicissimi venuti dalla Lombardia e soprattutto da un Veneto in odore meritato, come s’è detto,  di clericalismo. Ben pochi di loro, in Italia, avevano avuto la possibilità di farsi un’idea, foss’anche vaga,  di ciò che era successo vari decenni prima del loro arrivo in quella parte del Brasile benché sapessero forse qualcosa della presenza laggiù di altri italiani e soprattutto di Garibaldi, un uomo simbolo fortemente ancora osteggiato dalla Chiesa e dal clero in cura d’anime.  


	Per quanto la storia sociale dell’immigrazione lombardo-veneta (e in parte trentina) ci proponga un quadro piuttosto mosso e articolato, pieno di sfumature e di problemi generati da questa sua specifica estrazione culturale e areale, rimane il fatto che anche buona parte dei notabili e dei leader etnici delle colonie “lombardo-venete” divenute man mano, come Caxias do Sul, Bento Gonçalves o Garibaldi, prima municipi e poi vere e proprie città, ad onta del loro innegabile ruralismo, sino alla metà degli anni venti del Novecento (ed oltre) si adoperarono per realizzare una singolare coesistenza di principi nazionali italiani all’ombra d’una stessa lealtà politico-dinastica, capace di convivere inoltre, da un certo punto in avanti, persino con l’adesione frequentemente offerta dai coloni, compresi molti di prima generazione, alle mode del  tradizionalismo gaúcho in procinto d’essere reinventato.92 


	Valga in proposito l’esempio delle iniziative e della carriera politica di un personaggio come il veneto Giulio Lorenzoni, autore di una delle più eloquenti autobiografie italo brasiliane d’emigrazione, che stabilitosi ragazzo a Silveira Martins nel 1878, crebbe e si affermò poi a Dona Isabel (la futura Bento Gonçalves) affermandovisi in veste d’insegnante, di  giornalista e di pubblicista. Di lui ho scritto altrove93, e ribadisco: 


	Cattolico osservante, ma pronto a festeggiare, con la complicità della sovrapposizione calendariale farroupilha, un XX Settembre aborrito in patria da tutti i clericali, testimone attento di ogni tipo di eventi e  riti religiosi [...] ma al tempo stesso ossequioso e consonante cronista di tutti i passaggi in colonia dei rappresentanti diplomatici dell’Italia liberale (ovvero dei consoli del Regno alle cui relazioni ufficiali tanto spesso avrebbero attinto più tardi gli storici brasiliani di origine italiana), modello di lealtà dinastica e nazionale non solo come segretario di una società di mutuo soccorso intitolata nel 1884 alla Regina Margherita, ma poi anche “repubblicano” fedelissimo a Julio Prates de Castilho nel Brasile positivista di fine secolo (al punto da dover abbandonare Bento Gonçalves rifugiandosi a Silveira Martins durante la rivoluzione del 1893-95 per sfuggire, lui schierato con i “Pica – Paus”, alle  minacce dei “Maragatos” nelle cui file  militavano peraltro anche vari italiani), Lorenzoni aveva tutte le carte in regola per non guastarsi i rapporti con i preti tradizionalisti e per trovarsi, al tempo stesso, in  piena sintonia col clero più patriottico (i carlisti ovvero gli scalabriniani) a cui a un certo punto avrebbe addirittura lasciato in eredità  la piccola impresa giornalistica da lui fondata nel 1910.  


	Spostiamoci ora, sfruttando ancora la scia dell’autobiografismo e della memorialistica popolare, in un angolo appartato della florida valle del Paraíba.  Nella piccola Porto Real oggetto pour causedi premure e attenzioni speciali da parte di Dom Pedro II94, Enrico Secchi, futuro industriale paulista delle paste alimentari e alla partenza maestro elementare di Concordia sulla Secchia (Modena), il quale vi aveva accudito un contingente di circa cento emigranti padani (modenesi, mantovani e veneti) approdati con lui all’inizio del 1875 a Rio de Janeiro95 (e quindi una modesta percentuale dei circa 12 mila italiani entrati in Brasile da quel porto fra il 1862 e il 1874), impiegò pochi anni a farvi erigere, in nome e per conto della comunità, una grande lapide di marmo dedicata “Al magnanimo Re d’Italia Vittorio Emanuele II“, dopo essersi preso una volta, nel 1880, anche i paterni rimbrotti dell’Imperatore in visita al nucleo coloniale nei pressi di Resende (a circa 200 chilometri dalla capitale) per non avere abbastanza coltivato l’istruzione religiosa dei ragazzi (e avendo peraltro addotto come scusante, quella volta, il fatto che nelle scuole italiane fosse già stato abolito il catechismo sicché, poteva dire al sovrano, “io continuai qui lo stesso sistema lasciando ai genitori la facoltà d’istruire i loro figli come meglio intendessero”).   


	Se si passasse infine alla disamina della rilevanza conseguita dalla stampa in lingua italiana anche solo del Brasile, così com’è stata radiografata di recente in maniera impeccabile da Angelo Trento96, si vedrebbero riemergere con regolarità e in netta prevalenza, nelle redazioni e ai posti di comando, le figure dei previous migrants repubblicani o quelle degli ex garibaldini approdati numerosi in Sudamerica anche dopo l’unità e specialmente, come ho spiegato altrove, dopo il 1867. Ma tale dettaglio di assoluta importanza su cui non è possibile intrattenersi adesso, rinvia a propria volta a un ultimo aspetto che mi preme sottolineare, prima di congedarmi, dell’istruttiva parabola politica, oltre che economico-sociale, compiuta a contatto con l’esperienza dell’esilio o dell’”auto esilio”97 dall’emigrazione italiana in America Latina e cioè al compito “promozionale” nella formazione di almeno alcuni dei suoi rivoli, quelli seminali peraltro, svolto dai vecchi patrioti in veste di agenti e d’intermediari d’affari marittimi e coloniali. 


	Per farlo m’intratterrò dunque, per un’ultima volta, sulla figura del Cuneo il quale, come si è visto qui sopra, godeva di grande considerazione negli ambienti di governo di Buenos Aires sin dal 1860 quando aveva ricevuto, a varie riprese, il mandato di rappresentare l’Argentina a Oneglia, sua città natale, e quindi a Genova  in qualità di Vice Console e poi di Console di quel paese dietro impulso diretto di Bartolomé Mitre. 


	Ai primi compiti, mantenuti sino al 1865, che lo impegnavano soprattutto a seguire gli interessi argentini in Liguria rispetto al movimento commerciale e marittimo-portuale della neonata “nazione platina”, si aggiunse per lui, nel 1870, il mandato di coordinatore degli agenti d’emigrazione argentini (una dozzina) attivi nel Regno. Come “Incaricato ufficiale per l’emigrazione alla Repubblica Argentina”, Cuneo non agevolò forse le partenze per l’America dei suoi compagni di fede mazziniana o di certi garibaldini “delusi” dalla prosaicità del nuovo corso postunitario, che infatti si mossero per lo più autonomamente nella loro scelta di raggiungere, emigrando, l’area platense (o altri luoghi d’immigrazione al nuovo mondo dal Brasile agli Stati Uniti). Tuttavia sembra di qualche rilievo il fatto che a gestire l’attività dei promotori e degli agenti argentini attivi nei primi anni settanta nelle campagne dell’Italia settentrionale fosse un uomo/simbolo del connubio fra esilio ed emigrazione come lui che, al pari di tanti altri, aveva fatto sulla propria pelle, più e più volte, la duplice esperienza di profugo e di emigrante essendone pienamente consapevole. 


	Fu soprattutto sul piano dell’informazione e delle relazioni bilaterali tra Italia e Argentina che, ad ogni modo, il suo impegno ebbe modo di dispiegarsi a pieno come emerge dalla cosiddetta Guida per l’emigrante italiano alla Repubblica Argentina redatta da Cuneo in forma di lettera nel 1871 e pubblicata in prima battuta sulle pagine de “La Riforma” […].  In Italia o meglio negli ambienti mazziniani e garibaldini non solo della capitale, dove a dirigere “La Riforma” si trovava un “fratello” non ancora virato su posizioni conservatrici come Francesco Crispi, l’iniziativa trovava più facile ascolto e comunque otteneva ospitalità sempre pronta intrecciandosi con i dialoghi privati dei due sulle prospettive politiche dell’emigrazione italiana sia in Argentina che in Brasile: in occasione dell’invio da parte sua della lettera divenuta poi  la “Guida per l’emigrante italiano” era stato Crispi in persona, del resto,  a incoraggiare Cuneo affinché egli continuasse a mandare senza esitazioni al giornale le proprie corrispondenze “argentine”.98


	Cuneo, che era stato per oltre vent’anni l’uomo di fiducia di Mazzini al Plata e che aveva sacrificato alla causa nazionale persino i suoi più intimi  affetti (come testimonia la sua storia d’amore durata dal 1850 al 1852 con Lisetta Zanetti, una giovane nizzarda a cui alla fine avrebbe anteposto l’impegno politico in Argentina) morì a Firenze nel dicembre del 1875 pochi giorni dopo aver ricevuto da Caprera un’ultima lettera da Garibaldi nella quale – riferisce Salvatore Candido - il Generale gli rammentava quanto la loro quarantennale amicizia fosse ancora “feconda”.  


	Nelle corrispondenze epistolari, non tutte edite, da lui vergate o ricevute si legge in filigrana un frammento importante di storia dell’emigrazione e della presenza italiana in America Latina a cui il Cuneo aveva impresso, sino all’ultimo, una sua forte impronta. Ma si possono anche rinvenire le tracce di un patriottismo diffuso a vari livelli negli strati borghesi delle società di partenza e in quelle d’arrivo come accade nelle missive inviategli appunto da Lisetta, dalle sue sorelle e da altri comuni amici infelici di vivere a Nizza “ignorati e sconosciuti in mezzo a […] gente che non ha nulla d’Italiano.”99      


	Non manca la prova che anche nell’estrema vecchiaia mentre ancora sovraintende ai doveri di un ufficio come quello d’incaricato ufficiale per l’Italia della Commissione centrale d’immigrazione argentina, gli stessi amici continuino a rivolgersi a lui per avere notizie di prima mano su come vadano le cose della Repubblica a Buenos Aires (ad esempio nello scontro fra Mitre e Avellaneda) oppure che gli chiedano pareri sul Brasile, come fa Maurizio Quadrio nel 1874, ipotizzando che questo grande paese “avrà fra non molto la sua crisi nella questione dei Negri, della quale probabilmente profitterà l’antico spirito repubblicano di alcune sue province.”100 


	La previsione alludeva ai fermenti ormai visibili tra parlamentari e fazendeiros paulisti e mineri in zone, come quelle del caffè verso cui, collegandosi alle avvisaglie dell’abolição, si sarebbe rivolto, pochi  anni più tardi, il grosso dell’emigrazione italiana (massime veneta), stavolta per la spinta di poderosi interessi economici incrociati e ormai anche “navali” e senza più il tramite di vecchi intermediari “politici” risorgimentali come appunto il Cuneo dal quale ci piace accomiatarci a nostra volta usando le parole delle fedeli sorelle Zanetti che, all’atto della  sua ultima partenza dall’Italia per l’America, gli avevano scritto nel 1850: “ anche noi donne vogliamo mandare un saluto all’amico che va sì lontano […] Una parola, un saluto, un augurio […]; in quanto a quest’ultimo, qual migliore augurio [potremo] mai fare a un Italiano che si allontana dalla sua patria, da quell’infelice paese che ha ancora tanto bisogno del senno e delle braccia dei suoi figli; qual mai se non che torni in breve?”101


	 


	 



	 




Algumas considerações sobre os resultados e os desafios da historiografia recente da imigração
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Os avanços alcançados nos últimos anos na história da imigração no Brasil são impressionantes: novas questões, novas fontes e um número considerável de publicações de importância inegável.103 Os resultados dessas pesquisas ainda não penetraram muito nos manuais ou nas percepções do grande público, mas isso não me parece um problema insuperável, embora, talvez, mereça uma atenção mais sistemática.  Prefiro não especular aqui sobre os possíveis efeitos do estilo pouco convidativo de muitas teses acadêmicas em limitar seu impacto fora de grupos restritos de especialistas. Contudo, a história da imigração na versão da Rede Globo parece continuar reinando livremente, de colonos cantando e dançando de alegria nos cafezais, e certamente contribui para o entretenimento de todos verem colonos vênetos dançando a tarantela e soltando frases ocasionais num italiano/toscano oficial para lembrar aos telespectadores menos atentos que os personagens eram imigrantes (e não refugiados inexplicavelmente deslocados das praias de Ipanema e Leblon).   


	 De qualquer forma, gostaria de sugerir aqui algumas questões que, a meu ver, os historiadores poderiam e deveriam investigar. Deixe-me abrir um parêntese, para tentar desarmar críticas. Muito do que vou dizer daqui em diante vai ser assumidamente “paulistocêntrico”, mas não é por causa de algum bairrismo adotado, é ignorância mesmo.


	A primeira questão talvez seja óbvia, mas, ao que eu saiba, raramente colocada diretamente nos estudos da imigração, isto é: que diferença fez? Gosto da ficção científica ou, mais especificamente, a chamada história contrafactual, do tipo “se Kennedy não tivesses sido assassinado,” etc.  Ou, no caso, se não tivesse havido a imigração maciça de italianos dos anos 1880 em diante, a história de São Paulo ou do Brasil teria sido muito diferente?  A minha primeira resposta é que a Abolição teria sido muito mais complicada.  A afirmação convencional nessa área é que “a Abolição tornou possível a imigração maciça”, quando um mínimo de atenção à cronologia e à história política do processo deixa evidente que a afirmação oposta é a correta:  a imigração em grande escala tornou possível a Abolição em 1888.104 Os fazendeiros paulistas tiveram sorte considerável quando a crise da escravidão coincidiu com o que Gino Luzzato chamou “os anos mais críticos da economia italiana” e conseguiram importar as grandes levas de imigrantes que permitiram uma transição relativamente tranquila ao trabalho livre e uma vasta expansão posterior da cafeicultura no estado.105


	A pergunta seguinte, então, seria “quais outras fontes de mão-de-obra estavam disponíveis para os fazendeiros e com quais consequências?” e a resposta óbvia é os ex-escravos e seus descendentes.  Se não tivesse havido a imigração europeia em grande escala, a situação dos afro-brasileiros teria sido, sem dúvida, melhor — tanto no campo quanto na cidade.  Os manifestantes gritando “Viva Menelik” nas ruas de São Paulo durante as manifestações anti-italianas em 1896, afinal, não escolheram por acaso celebrar o líder etíope que tinha recentemente derrotado os invasores italianos do seu país.  E o chargé d’affaires italiano informou seus superiores em Roma de que a culpa das manifestações era de políticos jacobinos, os quais “quando o fogo estava aceso [...] retiraram-se para deixar bradar uma gangue de vagabundos composta de negros e de mulatos e para deixar agir os camorristi que aqui se chamam capoeiras”.106


	Havia outras possibilidades? Teria sido factível acionar, no século XIX, os mecanismos que o governo de São Paulo utilizou nos anos 1920 para incentivar a vinda de trabalhadores do Ceará e outras partes do Nordeste para manter os salários baixos nas fazendas e nas fábricas do estado? A separação convencional entre a história dos imigrantes estrangeiros e dos migrantes internos, nacionais, não facilita a resposta a perguntas desse tipo, embora a leitura, por exemplo, do livro de Paulo Fontes, Um nordeste em São Paulo, torne evidente como é artificial esta separação.107   


	A questão provoca outras especulações. A imigração facilitou a industrialização?  É difícil conciliar as afirmações de economistas de que a presença de mão de obra barata facilitou o acúmulo de capital, ao mesmo tempo que os imigrantes supostamente viraram um importante mercado para o consumo para bens manufaturados.  Embora escravos sejam, notoriamente, péssimos consumidores, não fica claro que os ex-escravos e seus descendentes, decentemente empregados, teriam se comportado de maneira muito diferente no mercado do que camponeses europeus.


	Os lugares-comuns sobre a preparação dos imigrantes para o mundo industrial são difíceis de sustentar.  Segundo os recenseamentos de 1920 e 1934, entre a população adulta na cidade de São Paulo, os brasileiros são mais alfabetizados que os imigrantes; a famosa pesquisa de Bresser Pereira, muitas vezes citada, do começo dos anos 1960, que alega comprovar as excepcionais qualidades empresariais dos imigrantes e seus descendentes, não resiste a uma leitura mais atenta.108 Em primeiro lugar, a porcentagem de imigrantes e descendentes entre os industriais identificados por Bresser Pereira (84%) não difere tão dramaticamente da proporção deles na população paulistana da época (75%). Os “brasileiros de três gerações”, aparentemente deficientes em qualidades de “inovação”, na terminologia da pesquisa, teriam incluído no período um grande número de migrantes relativamente recentes do Norte e Nordeste, trabalhadores manuais em geral, cujas possibilidades de fundar suas próprias indústrias em tempo de entrar numa amostra de grandes empresários em 1962 seriam mínimas, quaisquer que fossem suas qualidades de inovação. Os países de origem do maior número de imigrantes - Itália, Espanha e Portuga - não eram exatamente conhecidos no fim do século XIX ou no começo do século XX como repositórios exemplares do espírito do capitalismo.109


	Também gostaria de registrar a minha perplexidade - que já dura muitos anos - sobre a celebração (geralmente por estudiosos norte-americanos) da existência em 1934 de 33.000 propriedades agrícolas identificadas como italianas em São Paulo, em comparação com 12.000 em 1920.  Numa imigração de quase um milhão de italianos, numa fronteira em expansão, as cifras não me parecem tão extraordinárias assim, especialmente porque não sabemos quantos desses proprietários eram efetivamente ex-trabalhadores agrícolas, que normalmente é o pressuposto em argumentos sobre os encantos do trabalho como colonos.110 De fato, suponho que a cifra de 1934 seja, em grande parte, uma indicação do fracionamento de fazendas depois da crise de 1929, mas esta não é a ocasião para entrar muito na questão.111


	Quero também incluir aqui uma pequena lembrança a respeito da utilidade de comparações na história da imigração.  Duvido que os historiadores possam comprovar muito por meio de comparações; o que me impressiona é a capacidade extraordinária que as comparações para  colocar questões que a historiografia nacional efetivamente ignora ao considerá-las como não-problemáticas e simplesmente naturais.  Para citar apenas um exemplo, é impossível ler o impressionante livro de José Moya, Primos y Estranjeros, e não perguntar por que os imigrantes espanhóis se saíram tão bem em Buenos Aires, mas notavelmente menos bem em São Paulo112. É uma questão que simplesmente não aparece na literatura acadêmica, que dedica bastante espaço a celebrar a trajetória ascendente de italianos, sírios e libaneses, judeus e outros imigrantes, que chegaram a dominar algumas das mais importantes empresas industriais na cidade.  Mas há um silêncio quase total na historiografia em relação ao caso dos imigrantes espanhóis, o terceiro maior grupo em São Paulo, cujo nicho econômico mais significativo foi o de empresas de ferro-velho. Há várias explicações possíveis, certamente, começando com as indicações de uma baixa cifra de alfabetização em comparação com outros grupos de imigrantes, e hipóteses não seriam difíceis de formular, mas o que me parece impressionante é como a questão simplesmente não aparece na historiografia, quando salta aos olhos numa comparação, a mais superficial que seja, com Buenos Aires.


	

Deixe-me notar uma outra convenção historiográfica que me parece atrapalhar o nosso entendimento. A efetiva separação entre a história do trabalho e a história da imigração, embora compreensível em termos práticos, cria certos problemas, especialmente no caso de um lugar como a cidade de São Paulo, onde, por exemplo, em 1934, 67% da população era composta de imigrantes ou filhos de imigrantes.  Obviamente, não estamos lidando com a classe trabalhadora do Manifesto de 1848, ao estudar São Paulo no século XX, porém o significado complexo das origens imigrantes dos trabalhadores da cidade nem sempre recebe a atenção necessária. 


	Quero saber mais sobre a migração de militantes e a transferência de experiências. Graças a várias pessoas presentes neste Congresso, sabemos muito mais agora sobre figuras importantes do que há alguns anos atrás, mas resta muito a fazer. Por exemplo, faz décadas que procuro dados sobre as possíveis experiências políticas ou organizacionais dos colonos antes de virem para as fazendas de São Paulo.  Muitos emigraram de partes do vale do Rio Pó onde houve grandes greves rurais e a emergência de sindicatos de trabalhadores agrícolas da década de 1880 em diante. As greves eram razoavelmente frequentes nas fazendas de São Paulo, culminando nos movimentos entre 1911 a 1913 que mobilizaram milhares de colonos e há indicações nestes casos de um certo grau de preparação. Nem sei se vamos descobrir algum dia ligações com os movimentos na Itália. Até agora, consegui identificar apenas uma figura, Eugenio Sartori, importante nas greves de Mântua em 1884-5, que depois passou alguns anos no Brasil, mas, não localizo informação sobre suas atividades aqui.113 


	Confesso que estou mais intrigado pela influência recíproca, como a experiência no Brasil afetou ideias e práticas posteriores. O caso mais curioso é do militante italiano Edmondo Rossoni, tão bem estudado por Edilene Toledo, que atuou em São Paulo por volta de 1910 como sindicalista revolucionário, até sua expulsão do país por pressão da família Prado em consequência do papel dele numa greve contra uma firma dos Prado.114  Alguns anos depois, Rossoni, de volta à Itália, virou um fascista influente e uma figura importante no governo de Mussolini. Ele explicou sua mudança de posição política como consequência das suas experiências na emigração (deve-se dizer, provavelmente mais por causa da sua estadia nos Estados Unidos, onde ficou por muito mais tempo do que no Brasil), mas, de qualquer forma, Rossoni disse que ficou evidente para ele no exterior que a noção de solidariedade proletária internacional era um mito e que só os italianos defenderiam os italianos. Portanto, seu nacionalismo intenso, sua defesa da intervenção da Itália na Primeira Guerra, e uma trajetória política que acabou no fascismo.115 


	Há a questão intrigante de Antun Saadeh, que praticamente inventou o estado da Síria durante os anos que passou em São Paulo nas décadas de 1920 e 1930 (quando a França governou os ex-territórios otomanos de Líbano e Síria por meio de um mandato da Liga das Nações). Existe uma certa literatura disponível em inglês e francês que trata de Saadeh (um personagem altamente controvertido por vários motivos), embora os autores estejam preocupados com os escritos do autor sobre o Oriente Médio e não com suas experiências na emigração.116 Há uma edição das obras do Saadeh publicada em Beirute em 16 volumes (e mais quatro de correspondência), obviamente em árabe. Tanto Antun quanto o pai dele participaram intensamente nos debates animados conduzidos na imprensa de língua árabe de São Paulo e de Buenos Aires. O que sobreviveu desses jornais e revistas é uma incógnita, mas nunca vi nada em nenhuma coleção pública em São Paulo. Há referências, por exemplo, a um artigo publicado por Saadeh num periódico de Beirute sobre a Revolução de 1930 no Brasil que desperta uma certa curiosidade.117 A capa de uma biografia recente, publicada em inglês em Beirute, mostra Saadeh por volta de 1926 no Belvedere do Parque Trianon na Avenida Paulista, demolido para a construção do MASP.118  Na foto ele está olhando para a cidade com um ar pensativo - o que será que passava pela sua cabeça?


	Para terminar, quero apenas sugerir três questões transnacionais da história da imigração que parecem oferecer possibilidades interessantes de pesquisa. A primeira é o grande elefante na sala dos estudos da imigração, que ninguém ousa comentar (à exceção de algumas páginas especulativas de Sam Baily119):  o que quer dizer o fato de que uma parte tão grande dos imigrantes para São Paulo veio com a passagem paga para trabalhar nas fazendas, pelo menos 75% dos que chegaram no estado entre 1887 e 1901? a historiografia sobre o Brasil naturaliza e efetivamente ignora a questão. Hipóteses não são difíceis de formular:  por exemplo, esses imigrantes vieram de camadas sociais que em outros casos não teriam conseguido emigrar, eram mais pobres e menos preparados para enfrentar a nova sociedade que encontraram?  Certamente, alguns dos relatos que temos dos anos 1880 e 1890, sobre a febre emigratória que varreu partes do Norte da Itália no período, sugerem que estes fossem imigrantes menos auto escolhidos como tais do que em muitos outros casos e períodos. É apenas coincidência que os imigrantes que se saíram notoriamente bem em São Paulo - sírios e libaneses, judeus, armênios, e alguns outros grupos — não vieram com a passagem paga e não passaram pelas fazendas?  E esses eram grupos bem mais distantes dos padrões culturais brasileiros do que os italianos, espanhóis e portugueses.  É coincidência que os sírios, libaneses, judeus e armênios não tivessem  estados nacionais na época? Talvez as consequências do subsídio e o tratamento que os imigrantes receberam nas fazendas expliquem em parte algumas das peculiaridades que pareçam marcar a história dos italianos em São Paulo.  


	Os laços que os imigrantes, pelo menos aqueles dos anos 1880 e 1890, mantiveram com seus lugares de origem parecem bastante tênues, em comparação com outros casos conhecidos. Acho até curioso que nos vários livros de cartas de italianos emigrados no Brasil e na Argentina, começando com a publicação de Merica! Merica! de Emilio Franzina, não me lembro de ter encontrado uma só carta enviada da cidade de São Paulo, embora o Sul do Brasil esteja representado nessas coleções120. A notória fragilidade da vida organizativa dos italianos em São Paulo teria algo a ver com suas origens sociais, de camadas que raramente conseguiram emigrar em outras circunstâncias?121


	Há exceções ao que vou dizer agora, mas os casos relativamente raros de sistemas de imigração em cadeia de italianos em São Paulo, em comparação com a Argentina ou os Estados Unidos, tendem a ser de emigrantes do Sul da Itália e que se estabeleceram depois das grandes ondas subsidiadas do Vêneto nos anos 1880 e 1890.122       


	Segundo ponto: do milhão e meio de imigrantes que entraram em São Paulo antes de 1914, pelo menos 45% deixaram o país. O que isto quer dizer?  O que aconteceu com eles?  O que significou nas suas vidas a passagem por São Paulo? As respostas vão ser variadas, mas mudanças transnacionais nessa escala não deveriam ser ignoradas. 


	Último ponto: seria bom tentar resistir à tendência de homogeneizar “grupos” e supostas “comunidades” de imigrantes. Falar de “os italianos em São Paulo”, sem referências à classe ou à região de origem me parece um procedimento bastante problemático. Supor que “sírio-libaneses”, “judeus” ou outros formaram grupos internamente homogêneos, externamente delimitados, e até viraram atores coletivos com objetivos comuns, confunde uma visão ideal sustentada por certos membros da categoria com o que efetivamente se passou entre os imigrantes.  Para o historiador penetrar em tudo isso sem dominar as línguas dos grupos não é fácil, embora fontes em japonês, árabe, húngaro, lituano, etc. coloquem certos desafios óbvios. Mesmo deixando espaço para a construção de identidades nacionais por causa de experiências na imigração, sabemos que todos os grupos em São Paulo lidaram com divisões intensas de todos os tipos e que endossar a noção de um passado harmonioso e idealizado não é das tarefas mais dignas para os historiadores.         


	 


	 


	 




































II - Empreendimentos e negócios




	 


	 


	 


	 


	 




O negócio da imigração: Angelo Fiorita e a introdução de imigrantes europeus em São Paulo 123



	Paulo Cesar Gonçalves124


	 


	A partir das últimas décadas do século XIX, a economia cafeeira paulista demandou cada vez mais mão de obra para sua expansão. A necessidade de recrutar braços na Europa movimentou grande volume de recursos financeiros, estimulando a participação de agências que começaram a se dedicar a esse negócio através dos contratos para introdução de imigrantes. Consolidou-se, assim, uma rede de interesses que interligou o Brasil às mais remotas paragens de Itália, Espanha e Portugal. Tarefa realizada por um número diversificado de intermediários: no Velho Mundo, os agentes e subagentes de emigração, as companhias de navegação, o corpo consular e outros órgãos do Estado ligados à emigração; no Brasil, o aparato estatal a serviço da imigração e as agências introdutoras de imigrantes, com destaque para a Angelo Fiorita & C., a principal beneficiária dos grandes contratos para recrutamento de mão de obra.


	Renzo Grosselli observa que não se pode falar de imigração italiana para o Brasil, especialmente São Paulo, sem evocar o nome de Angelo Fiorita, o fundador da casa que, amparada em uma rede de agentes espalhados por toda a península italiana, foi responsável pela vinda da maior parte dos imigrantes subvencionados.125 Sua agência representava os interesses de companhias de navegação italianas, francesas e alemãs e se tornou a principal parceira da Sociedade Promotora de Imigração nos contratos para introdução de imigrantes em terras paulistas. Vale lembrar que Fiorita também celebrou acordos com os governos central, do Rio de Janeiro, do Espírito Santo, de Minas Gerais, ou mesmo diretamente com alguns fazendeiros.126


	Angelo Fiorita, no entanto, não é muito conhecido pelos historiadores. Além do estudo de Grosselli, existem algumas poucas referências a respeito da agência por ele constituída.127 A pesquisa em alguns periódicos brasileiros e italianos permitiu que se sanasse parcialmente esse problema. Na imprensa genovesa, seu nome apareceu em alguns artigos das revistas La Marina Mercantile Italiana e L’Amazzonia. O teor das matérias era uníssono: tratava-se de uma “pessoa honrada”, “dignificante do nome da Itália no exterior”, que “fez fortuna no Brasil” e “bastante respeitada nas praças do Rio de Janeiro e São Paulo”.


	Em 1° de setembro de 1899, a revista L’Amazzonia chegou a publicar na primeira página a foto (Fig.1) desse cidadão italiano para contar sua história de vida na América, iniciada em 1851, quando Fiorita deixou Santa Margherita Ligure128 para se estabelecer no Brasil. A breve biografia revela os passos de um homem que exerceu por algum tempo o comércio em Pernambuco e depois se estabeleceu no Rio de Janeiro, onde fundou uma casa de importação de sedas e tecidos italianos. Mais tarde, começou a trazer vinhos da Sicília, massas alimentares e outros gêneros produzidos na Itália. Como exportador, dedicou-se ao comércio de café e algodão. Era representante de diversas embarcações italianas que atracavam no Rio, sobretudo as provenientes de Gênova, e proprietário de uma fábrica de tijolos e cimento, de uma casa de câmbio e negócios bancários.129 Trajetória de sucesso de um emigrante que fez fortuna na nova terra de adoção, uma espécie de príncipe mercante, a materialização da descrição de Luigi Einaudi, em seu livro de 1900.130


	A pesquisa no Almanak Laemmert possibilitou melhor identificação de algumas das atividades de Angelo Fiorita na capital do Império. A partir de 1856, uma firma com seu sobrenome, a Fiorita Canessa & C., estabelecida na Rua da Quitanda, constou da seção “morada dos negociantes”. Em 1858, o nome foi trocado para Fiorita Flora & C., ainda no mesmo endereço. No ano seguinte, estabeleceu sociedade com outro italiano, criando a Fiorita & Tavolara, que perduraria por décadas.131 Em 1873, a sede mudou para a Rua da Alfândega. Três pessoas faziam parte da sociedade: Angelo Fiorita, Manoel de Passos Malheiros e Luiz Felipe Tavolara, este residente em Paris. A casa dedicava-se ao comércio de importação e exportação e comissões, era agente da companhia de navegação Servizio Postale Italiana e de outros vapores, e trabalhava com saques e vales postais pagáveis em qualquer ponto da Itália.


	Em 1883, anúncios de página inteira do Almanak informavam as companhias marítimas representadas pela Fiorita & Tavolara: Società G. B. Lavarello & C. (depois La Veloce), Società Rocco Piaggio & Figlio, Società Schiaffino, todas de Gênova, sendo de sua responsabilidade o serviço de venda de passagens de 1ª, 2ª e 3ª classes. Em 1886, a casa entrou em liquidação, mas Angelo Fiorita, ainda na Rua da Alfândega, continuou como agente das mesmas companhias.132 Dez anos mais tarde, Fiorita, embora preservando sua tradicional agência, associou-se ao representante da Navigazione Generale Italiana (NGI) no Rio de Janeiro para formar a Fiorita & De Vicenzi, incorporando a seu leque de relações a principal companhia de navegação da Itália.


	Seus negócios, no entanto, não se restringiram ao Rio de Janeiro. Na década de 1880, Angelo Fiorita já estava instalado em Santos e, provavelmente na cidade de São Paulo, onde celebraria contratos para introdução de imigrantes, aproveitando-se de sua sólida rede de relações comerciais, sobretudo na Ligúria. Ao final do século XIX, abriu um escritório em Belém, que também atuava em Manaus, para representar a companhia de navegação Ligure Brasiliana, de propriedade de seu genro, Gustavo Gavotti, que acabara de estabelecer uma linha regular de vapores entre Gênova e o norte do Brasil, com objetivos comerciais e colonizadores, defendidos em sua revista L’Amazzonia.133


	Em Santos, Fiorita também se dedicava ao ramo de exportação e importação. Seu nome figurou na lista de sócios em alguns relatórios da Associação Comercial. Em 1899, a Angelo Fiorita & C. subscreveu, juntamente com outros agentes de companhias de navegação, um abaixo-assinado enviado ao presidente da Associação para que solicitasse ao Presidente da República “auxílio para suprir a falta de esteiras para estiva dos vapores que demandavam o porto para conduzir café ao exterior”.134 Em todos os relatórios pesquisados, no entanto, a casa de Fiorita jamais apareceu entre os principais exportadores de café do porto de Santos.135


	Apontado pela revista L’Amazzonia como importante negociante de café para a Itália e outros países da Europa, Angelo Fiorita, na verdade, ficou conhecido como o proprietário da principal agência de recrutamento de italianos e o maior beneficiário dos grandes contratos para introdução de imigrantes em parceria com a Sociedade Promotora de Imigração.136 Suas relações na Itália, cultivadas há anos como homem de negócio, foram fundamentais para que ele se lançasse nessa empreitada com sucesso. História que começou em 1886, já no primeiro acordo para trazer seis mil imigrantes e prosseguiu mesmo após a extinção da Promotora, pois Fiorita continuou celebrando acordos diretamente com o governo paulista. A segunda, a terceira e a quarta tabela dos Anexos ilustram sua preponderância ou quase exclusividade no recrutamento de mão de obra para a cafeicultura paulista.


	Era necessário, no entanto, vencer a concorrência pela prestação dos serviços e, ao que tudo indica, esse negociante soube como fazê-lo. Renzo Grosselli afirma ser evidente que Angelo Fiorita possuía ligações importantes com o ambiente político-administrativo do Rio de Janeiro, “como provam os vantajosos contratos firmados com o governo geral”. Quanto à São Paulo, o autor lembra que a Sociedade Promotora rapidamente reconheceu a agência como praticamente sua única parceira.137


	As observações de Grosselli encontram eco no Fanfulla,138 o principal jornal dedicado à comunidade italiana que vivia na capital paulista. Em alguns dos exemplares compulsados por esta pesquisa existem artigos criticando a “quase total exclusividade” dada a Angelo Fiorita & C. na execução dos contratos para introdução de imigrantes, insinuando, inclusive, favorecimento ilícito.139 O periódico também condenava a qualidade dos serviços prestados pela agência por intermédio dos vapores da Ligure Brasiliana, pois muitas dessas embarcações destinavam-se originariamente ao transporte de carga, sobretudo carvão.


	As críticas e denúncias contra Fiorita invariavelmente eram assinadas por Omino di Bronzo – provavelmente um pseudônimo. Na edição de 4 de junho de 1894, o jornal publicou o conteúdo de uma carta enviada pela Angelo Fiorita & C. à La Veloce, no ano de 1890, quando a emigração italiana para o Brasil estava suspensa por ordem do ministro Crispi.140 O documento, que prometia à companhia o transporte dos emigrantes recrutados, apontava claramente a capacidade de articulação política de Fiorita nos dois lados do Atlântico.


	 


	A respeito disso [transporte de imigrantes], obtivemos do ministro Sr. Francisco Glicério facilitações especiais, sendo ele íntimo de nosso chefe Sr. Fiorita.


	Nesse momento devemos adverti-los de uma coisa: encontram-se aqui os senhores Edoardo Pierantoni e Salvatore Nicosta, o primo irmão do senador italiano Pierantoni, para tratar com este governo uma grande operação; uma imensa concessão de terras para colonizar, com capital inglês. Quando o negócio for concluído, pelo qual o nosso chefe Sr. Angelo Fiorita trabalha junto a S. E. ministro Glicério com certeza de êxito, Pierantoni partirá para Roma com uma concessão de 100 mil emigrantes.


	Tudo está combinado de forma que, com o apoio político desses homens, será fácil convencer Crispi a reabrir os portos para a emigração.141


	 


	O senador Francisco Glicério, cabe lembrar, foi o autor do projeto que deu origem ao decreto que regulamentou as bases para introdução e alocação de imigrantes no território nacional no ano de 1890 – em suma, famílias de agricultores europeus (era vetada a entrada de “indígenas da Ásia ou da África”) com passagens subvencionas pelo governo brasileiro.142


	Em 1896, durante outra suspensão da emigração devido aos protestos contra italianos em São Paulo, quando dois vapores – America e Raggio – com cerca de 2 mil passageiros de 3ª classe foram proibidos de partir de Gênova para o Brasil, o prestígio de Fiorita mais uma vez foi requisitado. Gustavo Gavotti telegrafou pedindo sua intervenção junto ao ministro plenipotenciário afim de que este solicitasse ao governo brasileiro permissão para o desembarque dos imigrantes e a sua tutela.143


	Em artigo publicado em 13 de junho de 1894, intitulado “La Promotora e il novo contratto Fiorita”, o Fanfulla acusava a Sociedade Promotora de Imigração de favorecer a Angelo Fiorita & C., sobretudo porque pagaria 166,45 francos por imigrante adulto, quando no contrato anterior o valor era de 140 francos.144 Na edição do dia anterior, Omino di Bronzo já havia insinuado que Martinho Prado Júnior – “amigo e aliado de Fiorita” – era o responsável por essa preferência.


	O articulista referia-se ao contrato de 3 de março de 1888, observando que Fiorita, “não se sabe como, vencia sempre” as licitações públicas, mesmo quando outros concorrentes apresentavam condições mais vantajosas (segunda tabela dos Anexos). Como exemplo, di Bronzo assinalou que a proposta da Navigazione Generale Italiana para transportar imigrantes ao preço de 135 liras foi rejeitada, preferindo-se estabelecer acordo com o “monopolizzatore Fiorita” que, sob as mesmas bases, cobraria 180 liras.145


	Os anos passavam, novas licitações eram abertas e Angelo Fiorita continuava a vencê-las, mesmo após a extinção da Sociedade Promotora de Imigração, em 1895. A análise do desfecho da concorrência pública para introdução de 60 mil imigrantes promovida pela Secretaria da Agricultura, em julho de 1897, comprova o poder de persuasão desse mercador de braços. Após convocação do edital, apresentaram-se onze proponentes. As propostas discriminavam as nacionalidades dos imigrantes, o preço das passagens, o prazo para execução e as condições de pagamento. Para julgá-las, o secretário da Agricultura impôs como primeira condição a “idoneidade dos proponentes” e observou que o governo não se obrigava a aceitar a proposta mais baixa. Seis concorrentes foram descartados de imediato por serem “desconhecidos como executores do serviço de introducção de immigrantes”. A La Veloce teve sua oferta rejeitada por exigir o pagamento no prazo de 30 dias, quando o normal era de 90.


	Eliminados outros concorrentes, restaram as propostas de Angelo Fiorita e José Antunes dos Santos, consideradas mais adequadas, quando reunidas, “às necessidades do momento”. O problema, no entanto, residia nos custos: ambas eram “sensivelmente mais caras”. Para justificar sua opção, o secretário alegou que a questão dos valores não tinha “maior peso na concorrência, conforme expresso no edital” e que a quantia total desse novo acordo traria ônus menor do que o último contrato de 7 de março de 1896. Além disso, as duas casas possuíam “toda a idoneidade, já comprovada pela execução do mesmo serviço”, a Fiorita como contratante, e José Antunes dos Santos, como seu agente em Portugal e Espanha.146


	Isso explica por que as duas agências apresentaram propostas complementares para cumprimento do edital: Angelo Fiorita & C. traria 30 mil italianos e 10 mil austríacos e José Antunes dos Santos, 10 mil espanhóis, 5 mil portugueses e 5 mil alemães, belgas, suecos e dinamarqueses. Dessa forma, se não é possível afirmar taxativamente que houve algum tipo de favorecimento, ao menos não se pode negar que as experiências anteriores ajudaram em muito na elaboração da ementa vencedora.


	Angelo Fiorita, associado a Gustavo Gavotti e a genoveses, como seu outro genro, o banqueiro Giuseppe Massone, constituíram uma cadeia completa a serviço da imigração. O transporte era realizado em boa parte pelos vapores da Ligure Brasiliana. No Brasil, detinham a grande maioria dos contratos de introdução de imigrantes. Na Itália, o recrutamento também contava com a participação desse grupo. Junto à companhia de navegação, desenvolveu-se a atividade de agenciamento da emigração através da criação Ligure Americana, com sede em Gênova, na qual operavam Secondo Gavotti, parente de Gustavo, e Giuseppe Fornari. Este era sócio da Fornari & Calabrese, agente marítimo para passageiros de 3ª classe para Itália meridional, estabelecida em Nápoles. A casa representava a Ligure Brasiliana e oferecia emigração gratuita para Santos e São Paulo por intermédio da Ligure Americana (Fig. 2).147


	Bem articulado, esse grupo fez do binômio emigração e comércio a base de seu enriquecimento. No entanto, isso não significa que a Ligure Brasiliana monopolizou o transporte subvencionado de imigrantes italianos para o Brasil. Como já foi observado, Fiorita era agente de várias companhias de navegação e a empresa de Gavotti não tinha condições materiais de encampar sozinha todo o volumoso fluxo. O que parece certo, porém, é que, sem Angelo Fiorita, as condições para o desenvolvimento da Ligure Brasiliana seriam totalmente diversas.


	Em 22 de maio de 1903, a revista La Marina Mercantile Italiana anunciava a morte de Angelo Fiorita, no Rio de Janeiro.


	 


	Chega-nos a notícia da morte, ocorrida há poucos dias, no Rio de Janeiro, do Sr. Angelo Fiorita. Partindo muito jovem para o Brasil, conseguiu com atividade, com inteligência e com honestidade, adquirir uma posição econômica e social invejável.


	Dedicando-se ao comércio de café, tornou-se um dos principais exportadores a enviar aos principais mercados da Europa centenas de milhares de sacas por ano.


	Com a inesperada crise desse rico produto, aplicou-se especialmente ao comércio marítimo; e o bom nome que o circundava era tal que quase todos os vapores italianos eram a ele recomendados.


	Trabalhador incansável, morreu como viveu, trabalhando, aos 75 anos de idade.148


	 


	Sintomaticamente, à época de sua morte, já não existiam mais os grandes contratos para introdução de imigrantes subvencionados. A nova política imigratória paulista, em resposta às restrições da legislação italiana para a emigração subvencionada, a partir de 1901, fixou um prêmio a ser pago às companhias de navegação ou armadores que se encarregassem de trazer braços, desde que atendessem às exigências da lei. Nesse sentido, agências de introdução de imigrantes, como a de Angelo Fiorita, perderam os contratos, sua principal fonte de ganhos, apesar de ainda representarem as companhias marítimas na venda de passagens ou de também poderem trazer imigrantes dentro do novo regime.


	Em 1903, as sociedades das quais Fiorita participava começaram a se reestruturar. No Rio de Janeiro, a Fiorita & De Vicenzi deu lugar à firma Matarazzo & De Vicenzi, nomeada agente geral para o Brasil da NGI. Em Santos e São Paulo, essa representação passou para Matarazzo & C.149 Quanto à Ligure Brasiliana, anúncios no Jornal do Commercio indicavam que a companhia ainda era representada pela Angelo Fiorita & C. até 1904, quando esta entrou em liquidação. No mesmo ano, constituiu-se a D. Fiorita & C., a partir de então, agente da companhia de Gustavo Gavotti.150


	Em agosto de 1907, um documento enviado do Rio de Janeiro, sede da D. Fiorita & C., ao secretário de Agricultura de São Paulo trazia o nome dos sócios: Giacomo Agnese, Dario Fiorita Agnese, Carlos Inglez de Souza e Luiz Augusto Araújo. No cabeçalho, suas atividades-fim: “agentes gerais do Lloyd Italiano, Ligure Brasiliana e Fratelli Caprino (serviço de imigração), comissões, consignações, importação por conta própria e de terceiros, despachos na alfândega, encomendas de artigos estrangeiros”.151 


	Grosselli assinala que, no ano de 1909, a D. Fiorita & C. fez uma proposta para trazer, em cinco anos, 100 mil colonos, “de preferência italianos”.152 Não existem notícias de que o acordo se concretizou. O fato é que a partir de 1904, qualquer agência ligada ao nome Fiorita jamais apareceu nas Listas Gerais de Desembarque de Passageiros no porto de Santos.153 Essa proposta, no entanto, mostra como a importação de braços ainda permanecia no horizonte dos herdeiros dos negócios de Angelo Fiorita. Nada mais compreensível, principalmente quando se observa o patrimônio construído pelo negociante em seu testamento: títulos de renda da Itália, apólices do estado do Espírito Santo, dinheiro em espécie, totalizando quase dois mil contos de réis.154 Ou seja, cerca de 10% do total de impostos arrecadados com a exportação de café pelo porto de Santos no mesmo ano de sua morte.


	Seriam necessárias pesquisas específicas para identificar todo seu patrimônio, consultando, além de seu inventário, o de sua mulher e filhos, tanto no Brasil quanto na Itália. A comparação com a renda proveniente do café tem sentido simbólico, serve apenas para ilustrar o tamanho da riqueza de Angelo Fiorita, conseguida, em grande parte, atuando como o maior mercador de braços do circuito Brasil-Itália, carreando braços para a cafeicultura.


	 



	Anexos


	 


	Contratos do governo paulista com a Sociedade Promotora de Imigração:


	despesas e imigrantes introduzidos
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Fonte: Relatório da Sociedade Promotora de Immigração de São Paulo, 1892.



	 


	Imigrantes introduzidos pelo contrato de 02 março de 1888


	discriminados por agência e nacionalidade
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Fonte: Relatório da Sociedade Promotora de Immigração de São Paulo, 1892.



	  


	Distribuição das despesas da Sociedade Promotora de Imigração com as agências introdutoras de imigrantes – Recursos de São Paulo (1887-1893)
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Fonte: Livro-Caixa da Sociedade Promotora de Imigração, DAESP, Secretaria da Agricultura, EO, 1409.



	 


	Imigrantes que chegaram no porto de Santos em 1901 divididos por nacionalidade


[image: 04]



Fonte: Relatório da Associação Comercial de Santos, 1902, Anexo n. 75.



	 


	Imigrantes que chegaram no porto de Santos em 1901 divididos por agência introdutora
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Fonte: Relatório da Associação Comercial de Santos, 1902, Anexo n. 75.
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Angelo Fiorita.



Fonte: Revista L’Amazzonia. Gênova, ano II, n. 28, 1º de setembro de 1899.
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Propaganda da rede de Fiorita na Ligúria.



	Fonte: Revista L’Amazzonia. Gênova, ano II, n. 34, 1º de dezembro de 1899.


	 


	 


	 




Fábricas: empresários e operários italianos em São Paulo – A Greve de 1917 e o Cotonifício Crespi




	Palmira Petratti Teixeira155


	 


	O processo de urbanização da cidade de São de Paulo iniciado a partir dos anos de 1870 foi extremamente rápido, impulsionado pela atividade cafeeira e pelo início da atividade industrial. 


	Os cafeicultores diante da expansão das lavouras preocuparam-se com a disponibilidade de mão de obra. O papel político, econômico e social exercido pelos cafeicultores, confundia os interesses dos fazendeiros com os das demais camadas sociais. Assim é que se fez a política de incentivo à imigração, possibilitando que trabalhador estrangeiro passasse a representar a parcela mais significativa do contingente de mão de obra no estado e município. 


	Dentro dessa política de incentivo à imigração e colocação de mão de obra, é que observamos a instalação da Hospedaria dos Imigrantes. Em 1887 o incremento da imigração italiana foi extraordinário: subindo de 27 mil para atingir 80.749 no ano posterior.156 


	O fato da concentração da malha ferroviária se estabelecer na cidade de São Paulo, nos remete a importância da estrada de ferro São Paulo Railway (a Santos-Jundiai, ou ainda a Inglesa) na transformação urbana, adensamento econômico do capital, comércio importador e exportador, de bancos nacionais e estrangeiros.


	A partir da segunda metade do século XIX, São Paulo passou por um processo de urbanização e mudanças socioeconômicas que transformaram o perfil da cidade, particularmente, a imensa população imigrante que acelerou o processo de urbanização de forma incontestável. Ao lado dos italianos agricultores, também aportaram muitos que preferiram atividades urbanas: pintores, pedreiros, sapateiros, marceneiros, marmoristas e comerciantes com algum pecúlio, reforçaram inúmeras atividades econômicas. 


	Difundiram-se pequenas e familiares fábricas de massas, biscoitos e sabão nos fundos de quintais, pari passu aos grandes negócios de Matarazzo, Crespi, Siciliano para citar apenas alguns empresários italianos de sucesso em São Paulo, já outros portavam conhecimentos técnicos que facilitavam a sua inserção no mercado de trabalho.


	A imigração em massa colaborou para a manutenção de baixos níveis salariais e os industriais baseavam a expansão de seus empreendimentos na política imigratória. Assim como nas fazendas, o empresário urbano dispunha de um exército industrial de reserva bastante numeroso. Havia também uma estreita relação entre fazenda e indústria e “quanto maior a diminuição dos salários reais nas plantações de café, tanto menores eles resultavam no contexto urbano”.157 


	 


	O trabalho industrial: patronato e  movimento operário


	Em seus primeiros tempos, a indústria capitalista associou à exploração extensiva á intensiva da força de trabalho. Assim, prolongando-se a jornada (com duração de 10 a 12 horas e até mais), se aumentou a produção, sem investir em máquinas ou imóveis. A intensificação do trabalho combinou formas veladas de exploração, como o aumento da velocidade das máquinas, incentivos materiais e o uso da violência. Os salários estavam relacionados não somente as horas de trabalho, mas ao número de teares trabalhados pelo operário, que estavam sujeitos às multas e atrasos nos pagamentos.158 O trabalho se realizava em ambientes pouco arejados, deveria transcorrer em silêncio, proibindo-se conversas paralelas, os intervalos eram inexistentes, somente para pequenas refeições e a ida aos sanitários era controlada.
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